
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE 
OBRA TÉCNICA E OPERACIONAL, SOB REGIME EXCLUSIVO DE HORA EFETIVAMENTE TRABALHADA, 
DESTINADO À EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, REPAROS, OBRAS, INSTALAÇÕES E 
DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS, CONFORME DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO 
CALCÁRIO – CISREC. 

 

Local: O recebimento da documentação para o credenciamento ocorrerá 

exclusivamente no formato eletrônico através do site www.licitardigital.com.br 

Período: 09/06/2026 a 22/06/2026 

Horário: Até as 23h59min do dia 22/06/2026, observado o horário oficial de Brasília/DF. 

Valor Total: R$ 34.984.280,00 (Trinta e quatro milhões, novecentos e oitenta e quatro mil e 
duzentos e oitenta reais) 

Fundamentação Legal: 

 
O presente credenciamento é promovido com base no art. 74, caput, e no art. 79, da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como no art. 6º, inciso XLIII, considerando tratar-se de contratação por 

inexigibilidade de licitação destinada à formação de cadastro de prestadores habilitados, 

observadas as condições e especificações técnicas deste Edital e seus anexos. 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO 

CALCÁRIO – CISREC, inscrito no CNPJ sob o nº 01.272.081/0001-41, por meio da Agente de 

Contratação Hevellen Gabriele da Cruz Cavanholi, designada pela Portaria nº 096/2026, com o apoio 

da Comissão Permanente de Licitação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei nº 

11.107/2005 e do Decreto nº 11.462/2023, torna público que receberá, durante o período de 

09/06/2026 a 22/06/2026, exclusivamente pelo método eletrônico, no site 

www.licitardigital.com.br, a documentação das empresas interessadas em participar do 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 

TÉCNICA E OPERACIONAL, SOB REGIME EXCLUSIVO DE HORA EFETIVAMENTE TRABALHADA, 

DESTINADO À EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, REPAROS, OBRAS, INSTALAÇÕES E 

DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS, CONFORME DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 018/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº. 004/2026 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº. 004/2026 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 

 

1. DO OBJETO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO 

CALCÁRIO – CISREC, conforme objeto acima descrito, nos termos e condições estabelecidas neste 

Edital e em seus anexos. 

 

1.1 O presente procedimento tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TÉCNICA E OPERACIONAL, SOB REGIME EXCLUSIVO 

DE HORA EFETIVAMENTE TRABALHADA, DESTINADO À EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, 

REPAROS, OBRAS, INSTALAÇÕES E DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS, CONFORME DEMANDAS DOS 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E DE POLÍTICAS DE 

DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO CALCÁRIO – CISREC, conforme especificações técnicas 

constantes do ANEXO I – Termo de Referência. 

1.2 O credenciamento possui caráter não excludente, visando à formação de cadastro de 

prestadores aptos a executar os serviços descritos neste Edital, permanecendo aberto por prazo 

determinado e permitindo a habilitação de todos os interessados que atendam às condições 

estabelecidas, nos termos do ANEXO I – Termo de Referência. 

1.3 As contratações decorrentes ocorrerão conforme as demandas específicas apresentadas 

pelo CISREC ou pelos municípios consorciados, mediante requisição formal, observadas as 

condições técnicas e administrativas previstas neste Edital e em seus anexos. 

1.4 O credenciamento não gera obrigação de contratação por parte do CISREC, sendo que as 

contratações decorrentes ocorrerão conforme as demandas específicas apresentadas pelos 

municípios consorciados, mediante autorização e formalização próprias, observadas as condições 

técnicas e administrativas previstas neste Edital e em seus anexos. 

1.5 Os serviços objeto deste credenciamento compreendem os itens descritos no Termo de 

Referência, contendo unidades de medida, quantitativos estimados, tabelas referenciais e valores 

estimados, os quais serão detalhados em tabelas específicas, conforme definido no ANEXO I – 

Termo de Referência e na Manifestação da Coordenação de Compras, Orçamentos e Cotações 

(MCOC) que integra o processo administrativo: 

LOTE 



 

 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANT. PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

1 
55.10.39 SUDECAP ENCANADOR OU BOMBEIRO 

HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

Hora 
64.000 

R$ 29,39 
R$ 1.880.960,00 

2 
55.10.81 SUDECAP PINTOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
Hora 64.000 

R$ 29,41 
R$ 1.882.240,00 

3 
55.10.55 SUDECAP ELETRICISTA  COM  ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
Hora 64.000 

R$ 29,41 
R$ 1.882.240,00 

4 
55.10.86 SUDECAP SERRALHEIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
Hora 32.000 

R$ 29,32 
R$ 938.240,00 

5 
55.10.50 SUDECAP CARPINTEIRO DE FORMAS COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 
Hora 32.000 

R$ 29,41 
R$ 941.120,00 

6 55.10.65 SUDECAP MARCENEIRO Hora 32.000 R$ 29,33 R$ 938.560,00 

7 
55.10.33 SUDECAP SUPERVISOR  DE  OBRAS  COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 
Hora 32.000 

R$ 61,48 
R$ 1.967.360,00 

8 55.10.77 SUDECAP PEDREIRO DE ACABAMENTO Hora 72.400 R$ 31,50 R$ 2.280.600,00 

9 
55.10.75 SUDECAP PEDREIRO ESTRUTURAL DE 

AlVENARIA 
Hora 128.000 

R$ 29,41 
R$ 3.764.480,00 

10 12.872 SINAPI GESSEIRO Hora 64.000 R$ 26,61 R$ 1.703.040,00 

11 
55.10.35 SUDECAP ARMADOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
Hora 32.000 

R$ 29,41 
R$ 941.120,00 

12 55.10.90 SUDECAP SOLDADOR Hora 32.000 R$ 29,38 R$ 940.160,00 

13 MERCADO MERCADO MECANICO DE AUTOS GASOLINA Hora 64.000 R$ 30,57 R$ 1.956.480,00 

14 
4058 SINAPI MECÃNICO DE EQUIPAMENTOS 

PESADOS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

Hora 32.000 
R$ 39,44 

R$ 1.262.080,00 

15 
34.794 SINAPI TÉCNICO DE REFRIGERAÇÃO 

SISTEMA CLIMATIZAÇÃO 
Hora 16.000 

R$ 27,93 
R$ 446.880,00 

16 
MERCADO MERCADO TÉCNICO MANUTENÇÃO DE 

COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 
Hora 16.000 

R$ 61,67 
R$ 986.720,00 

17 
55.05.61 SUDECAP OPERADOR DE 

MOTONIVELADORA PATROL 
Hora 64.000 

R$ 42,23 
R$ 2.702.720,00 

18 55.05.64 SUDECAP OPERADOR DE ESCAVADEIRA Hora 64.000 R$ 40,25 R$ 2.576.000,00 

19 
55.10.45 SUDECAP OPERADOR DE RETRO 

ESCAVADEIRA 
Hora 64.000 

R$ 23,05 
R$ 1.475.200,00 

20 55.05.49 SUDECAP OPERADOR DE CARREGADEIRA Hora 64.000 R$ 32,72 R$ 2.094.080,00 

21 55.10.45 SUDECAP CALCETEIRO Hora 64.000 R$ 22,25 R$ 1.424.000,00 

 
Valor total estimado da contratação: R$ 34.984.280,00 (Trinta e quatro milhões, novecentos e oitenta e 
quatro mil e duzentos e oitenta reais). 

 

1.6 As metodologias de formação de custos, as fundamentações técnicas, as memórias de cálculo, 
as vinculações normativas e os quantitativos estimados utilizados para definição dos valores 
unitários encontram-se detalhados no Termo de Referência e nos demais documentos integrantes 
do processo administrativo, os quais fazem parte integrante deste Edital, independentemente de 
transcrição. 



 

 

 
 
 
 
 
 

 

 
2.1 Poderão participar deste credenciamento eletrônico somente pessoas jurídicas, legalmente 

constituídas e regularmente habilitadas, que comprovem capacidade técnica e operacional para a 

execução dos serviços de mão de obra técnica e operacional, sob regime exclusivo de hora 

efetivamente trabalhada, destinados à execução de serviços de manutenção, reparos, obras, 

instalações e demais atividades correlatas, conforme condições estabelecidas neste Edital e no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, devendo, ainda, possuir regularidade jurídica, fiscal, trabalhista 

e previdenciária, e não estarem sob sanção que as impeça de contratar com a Administração 

Pública. 

2.2 O interessado assume integral responsabilidade pelas transações realizadas em seu nome 

na plataforma eletrônica, inclusive aquelas efetuadas por seus prepostos ou representantes. O 

CISREC e o provedor da plataforma não se responsabilizam pelo uso indevido de credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 Os participantes deverão realizar cadastro prévio na plataforma eletrônica 

www.licitardigital.com.br, por meio da opção “Adesão – Adesão Fornecedor”. Após a criação da 

senha de acesso e liberação da área logada, o interessado deverá selecionar este Edital, anexar a 

documentação exigida e manifestar sua intenção formal de credenciamento, declarando 

capacidade técnica para a execução dos serviços de mão de obra técnica e operacional descritos no 

Termo de Referência. 

2.4 É de inteira responsabilidade do interessado verificar e manter atualizados os seus dados 

cadastrais junto à plataforma, promovendo, de forma imediata, a correção de quaisquer 

informações inconsistentes ou desatualizadas. 

2.5 O descumprimento do item anterior poderá ensejar a inabilitação ou o indeferimento do 

credenciamento, conforme o caso, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

2.6 Não poderão participar do credenciamento: 

2.6.1 Pessoas jurídicas que não atendam às exigências previstas neste Edital e seus anexos; 

2.6.2 Interessados que estejam impedidos de licitar ou contratar com a Administração 

Pública, em decorrência de sanção administrativa vigente; 

2.6.3 Pessoas jurídicas que mantenham vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, 

trabalhista ou civil com dirigente do CISREC, com agentes públicos envolvidos na 
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licitação ou gestão do contrato, ou que com eles sejam cônjuges, companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.4 Pessoas jurídicas que, nos últimos cinco anos anteriores à publicação deste edital, 

tenham sido condenadas com trânsito em julgado por exploração de trabalho infantil, 

submissão de trabalhadores a condições análogas à escravidão ou contratação de 

adolescentes em situações proibidas pela legislação trabalhista; 

2.6.5 Agentes públicos do CISREC, direta ou indiretamente, nos termos do § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133/2021, inclusive nas situações que configurem conflito de interesses 

durante ou após o exercício do cargo ou função pública. 

2.7 O impedimento previsto no item 2.6.2 abrange empresas que atuem como substitutas ou 

interpostas de pessoas físicas ou jurídicas sancionadas, inclusive controladas, controladoras ou 

coligadas, quando configurado desvio de finalidade ou fraude à execução da penalidade. 

2.8 A vedação constante do item 2.6.5 estende-se a terceiros que auxiliem direta ou 

indiretamente na condução do procedimento, tais como integrantes da equipe de apoio, 

consultores, profissionais contratados, colaboradores eventuais ou representantes de empresas 

que prestem assessoria técnica ao CISREC. 

 

3.1. Os interessados em participar do presente credenciamento deverão estar previamente 

cadastrados na plataforma eletrônica disponível no endereço www.licitardigital.com.br, por meio 

do módulo “Adesão – Adesão Fornecedor”, observando todas as etapas de criação de conta, 

atualização de dados e habilitação do perfil. 

3.1.1 O requerimento de credenciamento deverá ser encaminhado exclusivamente pela 

plataforma eletrônica referida, acompanhado da manifestação formal de interesse, 

indicando ciência e concordância com todas as condições técnicas, administrativas e 

operacionais estabelecidas neste Edital e em seus anexos, especialmente no Termo de 

Referência. 

3.1.2 Para fins de habilitação, os interessados deverão comprovar o atendimento às 

exigências previstas neste Edital e seus anexos, observadas as normas aplicáveis à 

execução dos serviços de mão de obra técnica e operacional, sob regime exclusivo de 

hora efetivamente trabalhada, conforme definido no Termo de Referência. 
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3.2 Nos valores da contratação estão compreendidos todos os custos operacionais, 

administrativos, fiscais, tributários, trabalhistas, previdenciários, comerciais e quaisquer 

outros encargos direta ou indiretamente incidentes na execução do objeto, incluindo 

despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, mobilização, desmobilização, encargos 

técnicos e administrativos, bem como demais elementos necessários à adequada execução 

dos serviços objeto deste credenciamento. 

3.3 A apresentação do requerimento de participação, com a manifestação da intenção de se 

credenciar, implicará aceitação integral das condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, obrigando o proponente a executar os serviços conforme as autorizações e 

encaminhamentos emitidos pelo CISREC ou pelos municípios consorciados, observadas as 

condições técnicas definidas no Termo de Referência. 

3.4 A empresa credenciada obriga-se a disponibilizar os recursos técnicos, humanos, operacionais 

e logísticos necessários à adequada execução dos serviços objeto deste credenciamento, 

incluindo profissionais devidamente qualificados, equipamentos, materiais e estrutura 

operacional compatível, responsabilizando-se por substituir profissionais, corrigir não 

conformidades e manter a conformidade normativa durante toda a vigência do 

credenciamento. 

3.5 No requerimento de participação, o interessado apresentará, obrigatoriamente, declaração 

assinada digitalmente, nos seguintes termos: 

3.5.1 Que está ciente e concorda com todas as condições contidas neste Edital e seus anexos 

e que os preços contemplam a integralidade dos encargos legais aplicáveis; 

3.5.2 Que não emprega menor em condições vedadas pela legislação, nos termos da 

Constituição Federal e da legislação trabalhista aplicável; 

3.5.3 Que não possui empregados submetidos a trabalho degradante, forçado ou análogo à 

escravidão, em conformidade com os princípios da dignidade da pessoa humana e da 

valorização do trabalho; 

3.5.4 Que cumpre a legislação vigente sobre reserva legal de cargos para pessoas com 

deficiência e reabilitados. 

3.5.5 Que dispõe de estrutura técnica e operacional compatível para a execução e supervisão 

dos serviços objeto deste credenciamento, observadas as exigências legais e 

regulamentares aplicáveis; 



 

 

3.5.6 Que protegerá e manterá sob sigilo todos os dados pessoais a que tiver acesso em razão 

da execução dos serviços, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados – 

LGPD (Lei nº 13.709/2018); 

3.5.7 Que cumprirá integralmente as normas técnicas, profissionais, ambientais, de 

segurança do trabalho e demais normas aplicáveis à execução dos serviços objeto deste 

credenciamento, bem como as exigências dos órgãos reguladores competentes. 

3.6 O descumprimento das obrigações aqui descritas, por parte das empresas credenciadas, 

poderá ensejar responsabilização pelos órgãos de controle e a adoção de medidas corretivas 

e sanções cabíveis, nos termos da legislação aplicável. 

3.7 O interessado que esteja organizado sob a forma de cooperativa deverá, adicionalmente, 

declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.8 A falsidade das declarações previstas nesta seção, especialmente quanto aos itens do subitem 

3.5, sujeitará o interessado às sanções legais cabíveis, previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste 

Edital, sem prejuízo das demais medidas legais e administrativas aplicáveis. 

 

4.1. Para fins de habilitação no presente credenciamento, os interessados deverão apresentar, 

exclusivamente por meio eletrônico, na plataforma www.licitardigital.com.br, em arquivos digitais 

no formato PDF, a documentação a seguir relacionada, observadas as exigências do Termo de 

Referência – Anexo I: 

a) Habilitação jurídica: 

I – Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II – Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, no caso de 

Microempreendedor Individual – MEI, cuja validade ficará condicionada à verificação de 

autenticidade no sítio oficial competente; 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

IV – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 
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V – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

VI – No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, ato constitutivo da 

respectiva unidade registrado no órgão competente, com a devida averbação no registro da sede 

da matriz; 

VII – Os documentos exigidos nos subitens anteriores deverão estar acompanhados de todas as 

alterações contratuais, estatutárias ou de atos constitutivos ocorridas até a data da apresentação, 

ou, alternativamente, de sua consolidação respectiva. 

b) Regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária: 

I – Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II – Prova de regularidade conjunta de Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, nos termos da 

Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

III – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da interessada; 

IV – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, quando exigível, mediante 

apresentação do Cartão de Inscrição Estadual; 

V – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

VI – Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

VII – Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440/2011, admitida 

a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa – CPEN, desde que os débitos estejam com exigibilidade 

suspensa ou devidamente garantidos. 

 
c) Documentos de representação 

I - Cédula de identidade dos diretores ou representantes legais; 

II – Procuração, quando for o caso, acompanhada de documento de identificação do outorgado. 

 
d) Qualificação econômico-financeira 

 
I – Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 



 

 

II - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação econômico-financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

documentação. 

III – No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

IV – Será admitido balanço intermediário, quando decorrente de obrigação legal ou previsto no 

contrato ou estatuto social. 

V – Comprovação de que o índice de liquidez geral, o índice de liquidez corrente e o índice de 

solvência geral sejam iguais ou superiores a 1,0 (um). 

VI – Caso qualquer um dos índices acima apresente resultado inferior a 1,0 (um), a interessada 

deverá comprovar, a critério da Administração e considerados os riscos envolvidos, a 

disponibilidade de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

VII – No cálculo dos índices exigidos, utilizar-se-ão os resultados expressos no balanço e nas 

demonstrações contábeis do último exercício social exigível. 

VIII – O índice contábil será calculado sempre com uma casa decimal, utilizando-se o 

arredondamento matemático a partir da segunda casa decimal. 

IX – As memórias de cálculo dos índices deverão ser anexadas pelo interessado à documentação 

pertinente à qualificação econômico-financeira. 

 

 
e) Cumprimento de exigências legais específicas 

 
I - Para fins de habilitação e participação neste procedimento, a empresa interessada deverá 

comprovar o cumprimento das exigências legais relativas à contratação de: 



 

 

– Aprendizes, conforme estabelece o art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; 

– Pessoas com deficiência (PCD), conforme determina o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
A comprovação deverá ser feita por meio de documentação hábil emitida por órgão competente ou 

declaração assinada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei. 

II – A interessada deverá apresentar declaração ou documentação que indique o enquadramento 

sindical aplicável e as normas coletivas incidentes sobre as categorias profissionais envolvidas na 

execução dos serviços, quando aplicável, para fins de análise da compatibilidade dos custos 

trabalhistas, encargos legais e demais obrigações decorrentes da execução contratual. 

f) Disposições gerais sobre a documentação 

 
I - Não será credenciado o interessado que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 

ou apresentá-los em desacordo com este Edital, ressalvada a hipótese de participante enquadrado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte que, possuindo restrição em qualquer 

documento de regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à apresentação da nova 

documentação que comprove sua regularidade no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação da pendência na plataforma eletrônica do credenciamento. 

II - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome do interessado, preferencialmente com número do CNPJ e endereço respectivo, observando- 

se que: 

• se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

• se o interessado for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

• se o interessado for matriz e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados os 

documentos tanto da matriz quanto da filial; 

• serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, observada a legislação 

vigente. 

g) Qualificação técnica 



 

 

I - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto deste credenciamento, mediante apresentação de pelo menos 

01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove a execução de serviços compatíveis com a prestação de serviços técnicos e 

operacionais, sob regime de hora trabalhada ou com dedicação de mão de obra. 

II - O atestado deverá demonstrar experiência anterior da interessada na execução de serviços 

compatíveis com o objeto da contratação, especialmente quanto à mobilização de equipe, 

disponibilização de profissionais qualificados, atendimento sob demanda e execução de atividades 

de manutenção, reparos, instalações, apoio operacional ou atividades correlatas. 

III - Quando o serviço indicado no atestado estiver sujeito à fiscalização de conselho profissional 

competente, poderá ser exigido o respectivo registro no órgão competente, bem como a 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT ou documento equivalente, conforme a natureza 

da atividade executada. 

IV - A interessada deverá apresentar declaração de que possui infraestrutura técnica e operacional 

compatível com o objeto, demonstrando capacidade de mobilização de equipe, fornecimento de 

materiais, ferramentas, equipamentos, insumos, uniformes e Equipamentos de Proteção Individual 

– EPIs necessários à execução dos serviços. 

V - A interessada deverá declarar que disponibilizará profissionais devidamente qualificados para as 

funções técnicas exigidas, observando as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis a cada 

atividade. 

VI – A interessada deverá indicar preposto responsável pela interlocução com o CISREC e com os 

municípios consorciados, informando os dados de contato, inclusive telefone e endereço eletrônico. 

VII – A interessada deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as 

informações e condições necessárias ao fiel cumprimento das obrigações objeto do 

credenciamento. 



 

 

5 DOS RECURSOS 

VIII – Quando a execução de determinada atividade exigir profissional legalmente habilitado ou 

registro perante conselho profissional competente, a empresa credenciada deverá assegurar a 

disponibilização do respectivo profissional habilitado, conforme a natureza do serviço demandado. 

4.2. As empresas organizadas sob a forma de cooperativa deverão apresentar declaração de 

atendimento aos requisitos previstos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, além da documentação de 

habilitação correspondente à sua natureza jurídica. 

4.3. Os documentos digitalizados deverão estar legíveis, em formato PDF, sendo admitida a 

verificação de autenticidade pela Administração mediante consulta a sítios oficiais ou por diligência. 

4.4. Não será permitida a substituição de documentos após o envio, salvo nos casos de diligência ou 

atualização de documentos vencidos, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.5. A Administração poderá sanar erros formais ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos apresentados, nos termos do § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

4.6. O CISREC terá o prazo de até 07 (sete) dias úteis, contados do encerramento do prazo de 

credenciamento, para análise da documentação apresentada, podendo ser prorrogado por igual 

período, mediante justificativa formal. 

 

5.1 A interposição de recursos observará o disposto na Lei nº 14.133/2021 e nas disposições deste 

Edital, devendo ser realizada exclusivamente no âmbito do procedimento eletrônico 

disponibilizado na plataforma www.licitardigital.com.br. 

5.2 Caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data da publicação da decisão 

na plataforma eletrônica, nos seguintes casos: 

• Habilitação ou inabilitação de interessado no credenciamento; 

• Anulação ou revogação do procedimento de credenciamento; 

• Outros atos administrativos que impeçam total ou parcialmente a participação do 

interessado. 

5.3 A interposição do recurso deverá ser realizada no prazo de 03 (três) dias úteis contados da 

publicação da decisão, exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, sob pena de preclusão. 

http://www.licitardigital.com.br/


 

 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

5.4 As razões recursais deverão ser apresentadas no mesmo prazo previsto no item 5.3, com 

envio exclusivo pela plataforma eletrônica. 

5.4.1 Fica assegurado aos demais interessados o prazo de 03 (três) dias úteis para contrarrazões, 

contado da respectiva ciência na plataforma. 

5.5 Os recursos deverão ser apresentados exclusivamente por meio eletrônico, pelo portal 

www.licitardigital.com.br, observado o horário limite de envio de 23h59min do último dia do prazo. 

5.6 O recurso será dirigido ao Agente de Contratação, que poderá, no prazo de 3 (três) dias úteis: 

• Reconsiderar sua decisão; ou 

• Encaminhar o recurso à autoridade competente, a quem caberá decidir no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

5.7 Recursos interpostos fora do prazo legal ou em canal diverso da plataforma não serão 

conhecidos. 

5.8 Os recursos não terão efeito suspensivo, salvo decisão expressa e fundamentada da 

autoridade competente. 

5.9 O acolhimento de recurso produzirá efeitos apenas em relação aos atos que não possam ser 

aproveitados validamente, respeitado o princípio da convalidação dos atos administrativos. 

5.10 Os autos do processo permanecerão disponíveis para consulta pública integral, por meio dos 

sítios eletrônicos www.licitardigital.com.br, do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

www.cisrec.mg.gov.br, quando aplicável, nos termos da legislação vigente. 

 

6.1 Constitui infração administrativa, nos termos da legislação aplicável, o cometimento de atos 

com dolo ou culpa pelo interessado ou pela empresa credenciada, especialmente quando: 

6.1.1 Deixar de apresentar a documentação exigida para habilitação ou para formalização do 

credenciamento, quando solicitado pela Administração; 

6.1.2 Deixar de celebrar o contrato, instrumento equivalente, ou de atender às condições de 

execução estabelecidas, quando convocado dentro do prazo de validade do 

credenciamento; 

6.1.3 Recusar-se injustificadamente a assinar o contrato ou instrumento equivalente, ou a 

aceitar, retirar ou atender ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando 

convocado; 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.cisrec.mg.gov.br/


 

 

6.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar informação inverídica durante 

o procedimento de credenciamento; 

6.1.5 Praticar qualquer ato com o objetivo de fraudar o credenciamento ou seu resultado; 

6.1.6 Comportar-se de forma inidônea ou antijurídica, especialmente nos seguintes casos: 

6.1.6.1 Agir em conluio ou em violação à legislação vigente; 

6.1.6.2 Induzir a Administração a erro, mediante simulação ou artifício; 

6.1.6.3 Apresentar documentos, propostas ou materiais falsificados, adulterados ou 

deteriorados; 

6.1.7 Praticar atos ilícitos com a finalidade de frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.8 Cometer ato lesivo à Administração Pública, nos termos da legislação aplicável. 

6.2 A Administração poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar as seguintes 

sanções administrativas, previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

penal do infrator: 

6.2.1 Advertência; 

6.2.2 Multa, nos termos do item 6.4; 

6.2.3 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do ente federativo ao 

qual pertence o CISREC, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

6.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer ente federativo, 

enquanto perdurarem os motivos que ensejaram a penalidade ou até sua reabilitação 

6.3 Na aplicação das penalidades serão observados os seguintes critérios: 

• a natureza e a gravidade da infração; 

• as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

• os danos causados à Administração; 

• a reincidência; 

• a existência de programa de integridade, quando aplicável, nos termos do art. 156, §1º, da 
Lei nº 14.133/2021. 

6.4 A multa será aplicada no percentual de 0,5% a 30% do valor da obrigação inadimplida, ou, 

quando for o caso, do valor estimado da contratação, conforme a gravidade da infração e seu 

enquadramento. 

6.4.1 Para as infrações previstas nos subitens 6.1.1 a 6.1.4, a multa poderá variar de 0,5% a 

15%. 

6.4.2 Para as infrações previstas nos subitens 6.1.5 a 6.1.8, a multa poderá variar de 15% a 

30%. 



 

 

6.4.3 O pagamento da multa deverá ser efetuado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados 

da notificação formal, salvo se concedido efeito suspensivo pela autoridade competente. 

6.5 As penalidades previstas neste Edital poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, 

conforme a gravidade dos fatos. 

6.6 A aplicação de multa administrativa dependerá da concessão de prazo para defesa, não 

inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação. 

6.7 A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada às infrações dos subitens 

6.1.1 a 6.1.4, quando não couber penalidade mais grave. 

6.8 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada às infrações previstas nos 

subitens 6.1.5 a 6.1.8 ou quando, diante da gravidade dos atos, restar justificada sua aplicação em 

substituição ao impedimento. 

6.9 A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato ou instrumento equivalente, 

quando convocado, ou em atender às ordens de serviço ou de fornecimento emitidas, configura 

descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará o interessado à penalidade de 

impedimento de licitar e contratar, sem prejuízo da obrigação de reparar os danos e da perda de 

eventual garantia prestada, nos termos da legislação aplicável. 

6.10 A aplicação das sanções de impedimento e inidoneidade demandará a instauração de 

processo administrativo sancionador, conduzido por comissão designada pela autoridade 

competente, assegurando-se o contraditório, a ampla defesa, a produção de provas e a ampla 

instrução. 

6.11 Caberá recurso contra a aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, sem efeito suspensivo, salvo decisão expressa 

e fundamentada da autoridade competente. 

6.12 No caso de declaração de inidoneidade, caberá pedido de reconsideração no mesmo prazo, 

igualmente sem efeito suspensivo, salvo decisão expressa e fundamentada, a ser proferida pela 

autoridade competente em até 20 (vinte) dias úteis. 

6.13 O acolhimento parcial ou total do recurso ou do pedido de reconsideração invalida apenas 

os atos insuscetíveis de aproveitamento, observado o princípio da convalidação. 

6.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não afasta, em nenhuma hipótese, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 



 

 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

 
 
 
 
 
 

 

 

7.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimentos quanto ao seu conteúdo, até 03 (três) dias úteis antes do encerramento do 

prazo para envio da documentação de credenciamento, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.2 As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser apresentados exclusivamente 

por meio eletrônico, na plataforma Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), na área logada, opção 

“Solicitações”, até as 23h59min (horário de Brasília/DF) do último dia do prazo. 

7.3 As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas na 

mesma plataforma, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data do respectivo 

recebimento, passando a integrar este Edital e vinculando todos os interessados. 

7.4 A apresentação de impugnações ou de pedidos de esclarecimento não suspende os prazos 

do procedimento, salvo decisão expressa e fundamentada da Administração. 

7.5 Caso acolhida a impugnação, será disponibilizada nova versão do Edital, com as alterações 

publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e na plataforma 

www.licitardigital.com.br, com reabertura ou prorrogação dos prazos quando a alteração impactar 

a participação dos interessados, conforme art. 55, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.1 O resultado do presente procedimento de credenciamento, contendo a relação das 

empresas habilitadas e credenciadas, será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, bem como na plataforma www.licitardigital.com.br. 

8.2 A lista dos credenciados será organizada conforme a ordem cronológica de conclusão da 

habilitação e poderá ser divulgada de forma contínua ao longo do período de credenciamento, bem 

como consolidada ao final do período de recebimento das manifestações de interesse, 

permanecendo disponível para consulta pública, em observância aos princípios da transparência e 

da publicidade. 

8.3 Caso a análise documental seja realizada de forma progressiva durante o período de 

credenciamento, a Administração poderá atualizar a lista de credenciados de maneira contínua, 

observando sempre a ordem cronológica de habilitação e garantindo sua atualização permanente 

na plataforma e no PNCP, quando aplicável. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

http://www.licitardigital.com.br/
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9. DA CONTRATAÇÃO 

 

 

9.1 Após a divulgação ou atualização da lista de credenciados, a Administração poderá convocar 

qualquer empresa habilitada e credenciada, conforme a necessidade dos municípios consorciados 

e do CISREC, para a execução dos serviços objeto deste credenciamento, mediante formalização por 

contrato, nota de empenho, autorização de execução ou ordem de serviço, observadas as condições 

estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável. 

9.2 A convocação dos credenciados observará a ordem de habilitação, conforme registro 

cronológico do credenciamento e de acordo com a necessidade administrativa, a disponibilidade 

orçamentária e as condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. 

9.3 O credenciado deverá assinar o contrato ou instrumento equivalente, ou confirmar a ordem 

de serviço ou autorização de execução, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da convocação 

formal, preferencialmente por meio eletrônico, mediante assinatura digital. 

9.4 O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

desde que haja solicitação expressa e justificada do credenciado durante o seu transcurso, com 

anuência da Administração. 

9.5 Previamente à contratação, a Administração poderá verificar a manutenção das condições 

de habilitação e regularidade fiscal, por meio de consultas a cadastros públicos e sítios oficiais, 

quando aplicável. 

9.6 O prazo de vigência dos contratos firmados em decorrência deste credenciamento será de 

12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 

a critério da Administração, quando comprovado o interesse público e mediante justificativa formal, 

nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

9.7 Os contratos firmados poderão ser alterados nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº 

14.133/2021, desde que devidamente motivados e mediante termo aditivo. 

9.8 É vedada a subcontratação total das obrigações assumidas. A subcontratação parcial 

somente poderá ocorrer mediante autorização prévia e expressa da Administração, desde que 

compatível com a natureza dos serviços objeto deste credenciamento, limitada a atividades 

acessórias, sem transferência da responsabilidade pela execução, pela observância das normas 

técnicas e profissionais, e pelo cumprimento das exigências legais e regulamentares aplicáveis, sob 

pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis. 



10. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

 

10.1 A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada por Gestor e Fiscal designados por 

ato formal da Administração, podendo contar com equipe de apoio, sem prejuízo das 

responsabilidades da contratada. 

10.2 Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar, verificar e atestar a execução dos serviços objeto 

deste credenciamento, incluindo a conformidade técnica das atividades executadas, a efetiva 

prestação das horas trabalhadas, os registros de frequência, os relatórios de medição, a qualidade 

dos materiais, ferramentas, equipamentos e insumos empregados, a adequada utilização de mão 

de obra e equipamentos, o cumprimento dos prazos e a aderência às especificações do Termo de 

Referência e às normas técnicas, profissionais, ambientais e de segurança do trabalho aplicáveis, 

solicitando correções de não conformidades e propondo glosas quando cabíveis. 

10.3 A contratada deverá assegurar à fiscalização acesso aos registros de execução, medições, 

relatórios de fiscalização, registros de frequência, ordens de serviço, autorizações de execução, 

documentação técnica aplicável, licenças e autorizações eventualmente exigidas, comprovantes de 

regularidade dos materiais, ferramentas, equipamentos e insumos empregados, bem como a outras 

informações necessárias à verificação da execução contratual, respeitados o sigilo legal e a Lei Geral 

de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018), quando aplicável. 

10.4 A contratada deverá sanar eventuais não conformidades no prazo definido pela fiscalização, 

sem ônus adicional para a Administração, salvo justificativa técnica aceita e formalmente aprovada. 

10.5 A substituição de profissionais técnicos, responsáveis técnicos ou equipamentos, quando 

aplicável, vedada a substituição que comprometa as condições de habilitação ou de execução 

previstas no Termo de Referência, deverá ocorrer no prazo estabelecido pela fiscalização, 

garantindo a continuidade, a regularidade e a qualidade técnica da execução dos serviços objeto 

deste credenciamento, vedada a interrupção injustificada do atendimento às demandas dos 

municípios consorciados. 



11. DO FATURAMENTO, COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO, GLOSAS E PAGAMENTOS 

 

 

11.1 O faturamento dar-se-á com base exclusivamente nos serviços efetivamente executados, sob 

regime de hora efetivamente trabalhada, devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato, e 

vinculados à respectiva Ordem de Serviço, Autorização de Execução, Solicitação Formal ou 

instrumento equivalente, conforme disposições do Termo de Referência. 

11.2 As Notas Fiscais eletrônicas deverão conter referência ao período de execução, à natureza dos 

serviços executados, à identificação dos serviços realizados, ao CNPJ da contratada e aos 

quantitativos efetivamente medidos e executados, devendo ser acompanhadas dos documentos 

comprobatórios previstos no Termo de Referência, tais como medições, relatórios técnicos, 

registros de frequência, relatórios de fiscalização, relatórios de medição e demais registros exigidos, 

devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato. 

O envio será feito preferencialmente pela plataforma eletrônica ou, alternativamente, para o e-mail 

faturamento@cisrec.mg.gov.br, conforme orientações da Administração. 

11.3 A Administração poderá glosar parcial ou totalmente os valores apresentados quando 

constatadas: 

• divergências de quantitativos ou medições; 

• ausência de comprovação da execução dos serviços ou das horas efetivamente trabalhadas; 

• inconsistências técnicas; 

• descumprimento das condições contratuais, das exigências legais, normativas ou das 
especificações constantes do Termo de Referência. 

A glosa será formalmente motivada, assegurando-se o contraditório e o prazo para reapresentação 

ou correção 

11.4 Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal 

devidamente atestada, observadas as retenções legais e a ordem cronológica de exigibilidade, nos 

termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

11.5 Em caso de atraso de pagamento por responsabilidade da Administração, incidirão as 

atualizações legais cabíveis, vedado o enriquecimento sem causa. 
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12. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, SIGILO E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

11.6 A Administração poderá devolver a Nota Fiscal para correção quando houver falhas formais ou 

materiais, hipótese em que o prazo de pagamento ficará suspenso até a regularização. 

 

12.1 Os valores unitários contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo mínimo de 12 

(doze) meses, contados da data-base vinculada ao orçamento estimado, podendo ser reajustados 

após esse período, pelo IPCA/IBGE, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos 

do art. 25, § 7º da Lei nº 14.133/2021, observado o que dispuser o Termo de Referência. 

12.2 Fica assegurada a possibilidade de revisão dos valores, para mais ou para menos, destinada ao 

restabelecimento da equação econômico-financeira inicial, mediante demonstração analítica de 

fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que alterem de 

forma relevante os custos da execução, devidamente comprovados e formalmente motivados, 

observando-se o devido processo administrativo, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.1 As partes observarão integralmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 

13.709/2018), sendo o CISREC o controlador e a contratada a operadora dos dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis eventualmente tratados no âmbito da execução contratual. 

13.2 A contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os 

dados pessoais tratados na execução dos serviços objeto deste credenciamento, incluindo dados de 

identificação, registros técnicos, medições, documentos administrativos e informações 

operacionais, contra acesso não autorizado, perda, alteração, destruição ou vazamento, mantendo 

sigilo e restrição de acesso ao estritamente necessário. 

13.3 Qualquer incidente de segurança envolvendo dados pessoais ou informações técnicas e 

administrativas deverá ser comunicado imediatamente à Administração, acompanhado de plano de 

resposta, contenção e mitigação, sem prejuízo das comunicações às autoridades competentes, 

quando cabível. 

13.4 A utilização de suboperadores ou terceiros que tenham acesso a dados pessoais ou 

informações protegidas, quando autorizada nos termos deste Edital e do Termo de Referência, 



 

 

14. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

dependerá de autorização prévia e expressa da Administração, devendo estes submeter-se às 

mesmas obrigações de sigilo, confidencialidade e segurança da informação previstas neste Edital. 

13.5 O tratamento de dados pessoais observará as bases legais aplicáveis, a finalidade específica da 

execução contratual e os princípios do art. 6º da LGPD, incluindo, quando aplicável, o tratamento 

de dados relacionados a: 

• identificação de responsáveis técnicos, profissionais envolvidos e representantes das partes; 
• gestão da execução contratual, incluindo medições, registros de frequência, ordens de 

serviço, autorizações de execução, relatórios de fiscalização e demais registros relacionados 
aos serviços executados; 

• emissão, controle e arquivamento de documentos administrativos, técnicos e financeiros; 

• cumprimento das obrigações legais, contratuais, técnicas e regulatórias aplicáveis ao objeto 
deste credenciamento; 

13.6 O descumprimento das obrigações previstas nesta seção poderá ensejar a aplicação das 
sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo da responsabilização civil e das demais medidas 
previstas na legislação aplicável. 

 

14.1 Os contratos poderão ser rescindidos nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 

14.133/2021, bem como nas condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência, 

mediante processo administrativo devidamente motivado, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

14.2 A rescisão importará, quando cabível, em liquidação das obrigações já executadas, aplicação 

das sanções previstas e adoção das medidas de continuidade necessárias à salvaguarda do interesse 

público, podendo incluir a convocação de outros credenciados, observada a ordem de habilitação. 

14.3 A Administração poderá, em caráter excepcional e temporário, realocar ou redistribuir a 

execução dos serviços objeto deste credenciamento entre os demais credenciados habilitados, de 

forma a evitar a descontinuidade da execução contratual, especialmente quando se tratar de 

serviços essenciais ou de demandas em andamento, devendo tais medidas ser formalmente 

justificadas e registradas nos autos do processo administrativo. 



 

 

16. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

 
 
 
 
 
 

 

 

15.1 Nas hipóteses de contratações decorrentes do presente credenciamento, a Administração 

observará a ordem de habilitação dos credenciados, conforme registro cronológico na 

plataforma eletrônica, assegurando a convocação conforme a necessidade dos municípios 

consorciados e do CISREC. 

15.1.1 Este credenciamento não possui limite máximo de empresas habilitadas, sendo admitida 

a participação de todos os interessados que atendam integralmente às exigências deste 

Edital e do Termo de Referência, observada a ordem cronológica de conclusão da 

habilitação para fins de convocação. 

15.2 Para fins de chamadas e convocações, será adotada a ordem cronológica de habilitação, 

considerada a data e a hora do deferimento da habilitação final registrada na plataforma eletrônica. 

15.3 Caso um credenciado não manifeste interesse, não responda no prazo estabelecido, não 

apresente condições técnicas, operacionais ou de disponibilidade compatíveis com a execução dos 

serviços demandados, ou se encontre impedido legal ou operacionalmente, será convocado o 

próximo credenciado, respeitada a ordem de habilitação, com registro formal nos autos. 

15.4 A observância da ordem de habilitação visa garantir transparência, impessoalidade e 

rastreabilidade nas contratações, sem prejuízo da continuidade da execução dos serviços objeto 

deste credenciamento. 

15.5 Em situações de urgência devidamente motivada, de inadimplemento, de ausência de 

resposta ou de obstáculo técnico à execução, a Administração poderá ajustar a ordem de 

convocação, desde que devidamente justificado e respeitada, sempre que possível, a ordem de 

habilitação, com registro nos autos do processo administrativo. 

 

16.1. O edital de credenciamento poderá ser: 

16.1.1 Anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, nos termos da legislação 

aplicável; 

16.1.2 Revogado, por razões de interesse público superveniente, devidamente comprovadas e 

motivadas, com publicação da decisão na plataforma Licitar Digital e no PNCP; 

16.1.3 As decisões de anulação ou revogação indicarão a motivação, os efeitos e as providências 

quanto aos atos atingidos, com comunicação aos interessados via plataforma. 

15. DOS CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS 



 

 

16.2. Na hipótese de anulação, os efeitos atingirão os atos subsequentes e os instrumentos dele 

decorrentes, assegurado o contraditório e a ampla defesa quando houver repercussão na esfera 

jurídica de terceiros. 

16.3. A revogação do edital de credenciamento não afetará os contratos já celebrados, que 

permanecerão válidos até o termo final, salvo decisão expressa e motivada da Administração, com 

a devida publicidade. 

16.4. O descredenciamento será realizado nas seguintes hipóteses: 

 
16.4.1 A pedido do credenciado, mediante requerimento formal, com antecedência mínima de 

30 (trinta) dias. 

16.4.2 Perda das condições de habilitação ou da regularidade fiscal exigidas para o 

credenciamento; 

16.4.3 Descumprimento injustificado das obrigações contratuais assumidas; 

16.4.4 Aplicação superveniente de sanção de impedimento de licitar e contratar ou de 

declaração de inidoneidade. 

16.4.5 Não manutenção dos requisitos técnicos, operacionais e legais previstos no Termo de 

Referência, tais como indisponibilidade de equipe técnica, profissionais qualificados ou 

habilitados, quando exigível, equipamentos, materiais ou infraestrutura mínima 

necessária, descumprimento das normas técnicas, profissionais, ambientais ou de 

segurança do trabalho, falhas reiteradas na execução dos serviços objeto deste 

credenciamento, ou interrupção injustificada da execução contratual; 

16.4.6 Inatividade reiterada, ausência de resposta às convocações, recusa injustificada ou 

conduta que inviabilize a execução dos serviços objeto deste credenciamento; 

16.4.7 Havendo efetiva prestação dos serviços objeto deste credenciamento, os pagamentos 

devidos serão realizados normalmente até sobrevir decisão administrativa quanto à 

rescisão contratual, se cabível; 

16.5 O pedido voluntário de descredenciamento não desobriga o credenciado do cumprimento 

integral das obrigações decorrentes dos contratos já firmados, tampouco afasta a sua 

responsabilidade por eventuais danos causados à Administração. 

16.6 Nas hipóteses dos subitens 16.4.2 e 16.4.3, o descredenciamento será precedido de processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, podendo ensejar, inclusive, a 

aplicação das penalidades previstas neste Edital. 



 

 

17. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.7 Havendo efetiva prestação dos serviços ou execução de obras, os pagamentos devidos serão 

realizados normalmente até sobrevir decisão administrativa quanto à rescisão contratual, se 

cabível. 

16.8 A manutenção excepcional de contrato em execução com credenciado em situação de 

irregularidade somente ocorrerá por relevante interesse público, devidamente motivado pela 

autoridade competente, sem prejuízo da adoção de medidas saneadoras e demais providências 

legais. 

16.9 As decisões de descredenciamento serão publicadas na plataforma Licitar Digital e, quando 

aplicável, no PNCP, e estarão sujeitas a recurso nos termos da Seção 5 – Dos Recursos. 

 

17.1 O presente Edital de Credenciamento terá vigência limitada ao período destinado ao 

recebimento das solicitações de credenciamento, conforme datas e horários indicados no 

preâmbulo, divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e na plataforma 

www.licitardigital.com.br, encerrando-se o referido período às 23h59min (horário de Brasília/DF), 

com envio exclusivamente por meio eletrônico pela referida plataforma. 

17.2 Encerrado o período de recebimento das solicitações, não serão admitidos novos pedidos de 

credenciamento, salvo mediante publicação de novo edital, devidamente atualizado e divulgado, 

conforme as normas legais e regulamentares vigentes, observado o planejamento administrativo e 

o interesse público. 

 

18.1 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, observando-se que os prazos somente se iniciam e vencem em 

dias de expediente da Administração, com ciência e contagem vinculadas às publicações e 

comunicações oficiais realizadas na plataforma www.licitardigital.com.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

18.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará, necessariamente, o 

afastamento do interessado, desde que não altere a substância do ato ou documento e seja possível 

o seu aproveitamento, observados os princípios da isonomia, da razoabilidade e do interesse 

público. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 

 

ALVES 

18.3 Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e as de seus Anexos ou demais 

documentos que integrem o processo, prevalecerão as regras estabelecidas no Termo de 

Referência, especialmente no que se refere às especificações técnicas, à execução do objeto e aos 

critérios operacionais do credenciamento, sem prejuízo da possibilidade de retificação do Edital 

quando necessário. 

18.4 O Edital e seus Anexos estarão disponíveis, na íntegra, na plataforma Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (www.gov.br/pncp) 

e, quando aplicável, em www.cisrec.mg.gov.br. 

18.5 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 
ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar – ETP 
ANEXO III – Modelo de Formulário de Inscrição para Credenciamento 
ANEXO IV – Modelo de Proposta de Credenciamento 
ANEXO V – Minuta de Contrato 
ANEXO VI – Modelo de Declarações 

19 – DO FORO  

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Matozinhos/MG, local da sede do Consórcio Intermunicipal 

de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário – CISREC, como competente para 

dirimir quaisquer controvérsias decorrentes deste Edital e dos contratos dele originados, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

ARIANE ALVES Assinado de forma 

RIBEIRO:06116 digital por ARIANE 
Matozinhos, 28 de maio de 2026. 

439608 RIBEIRO:06116439608 

 
 

 
De acordo, 

Ariane Alves Ribeiro 
Responsável pela Elaboração do Edital 

CISREC 
 
 

 
Max Vinícius Pereira Reis 
Autoridade Competente 

 
 

 
Izabela Felix Teixeira 
Procuradoria Jurídica 

http://www.licitardigital.com.br/?utm_source=chatgpt.com
http://www.gov.br/pncp?utm_source=chatgpt.com
http://www.cisrec.mg.gov.br/?utm_source=chatgpt.com
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 018/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº. 004/2026 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº. 004/2026 

ANEXO I 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO 00/2026   

CREDECIAMENTO 00/2026   

OBJETO: CREDECIAMENTO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MÃO DE OBRA TÉCNICA E OPERACIONAL, 
SOB REGIME EXCLUSIVO DE HORA 
EFETIVAMENTE TRABALHADA, DESTINADO A 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, 
REPAROS, OBRAS, INSTALAÇÕES E DEMAIS 
ATIVIDADES CORRELATAS, CONFORME 
DEMANDAS   DOS  MUNICÍPIOS 
CONSORCIADOS AO  CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E DE POLÍTICAS 
DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO 
CALCÁRIO – CISREC. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

1- OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de mão de obra técnica e 

operacional, sob regime exclusivo de horas efetivamente trabalhada, destinado a execução de serviços de 

manutenção, reparos, obras, instalações e demais atividades correlatas conforme demanda dos Municípios 

Consorciados ao Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário 

– CISREC 

2- DESCRIÇÃO DETALHADA: 
 

ITEM CÓD BANCO QUANT UNIDADE DE 
MEDIDA 

OBJETO DETALHAMENTO 

1. 55.10.39 SUDECAP 64.000 Hora Encanador ou 
Bombeiro 

Hidráulico com 
Encargos 

Complementares 

Executa instalações e reparos em sistemas hidráulicos, de 
esgoto e abastecimento de água. Suas funções incluem a 
montagem e manutenção de tubulações, instalação de 
equipamentos sanitários, vedação de conexões e inspeção 
de vazamentos, garantindo o correto funcionamento dos 
sistemas hidráulicos. 

2. 55.10.81 SUDECAP 64.000 Hora Pintor com Encargos 
Complementares 

Executa pinturas em superfícies internas e externas de 
edificações. Suas funções incluem a preparação de 
superfícies, aplicação de tintas e vernizes, correção de 
imperfeições, lixamento, uso de técnicas decorativas e 
acabamento final conforme padrões de qualidade. 

3. 55.10.55 SUDECAP 64.000 Hora Eletricista com 
Encargos 

Complementares 

Responsável pela instalação, manutenção e reparo de 
sistemas elétricos em baixa e média tensão. Suas 
atribuições incluem a leitura e interpretação de projetos 
elétricos, instalação de fiações e componentes elétricos, 
identificação e correção de falhas elétricas, realização de 
testes de funcionamento e cumprimento das normas de 
segurança. 



 

 

4. 55.10.86 SUDECAP 32.000 Horas Serralheiro com 
Encargos 

Complementares 

Fabrica e instala estruturas metálicas e esquadrias. Suas 
atividades incluem o corte e montagem de peças metálicas, 
soldagem, ajuste de componentes, instalação de portões, 
grades e estruturas metálicas conforme projetos técnicos. 

5. 55.10.50 SUDECAP 32.000 Horas Carpinteiro de 
Formas com 

Encargos 
Complementares 

Responsável pela confecção e montagem de formas para 
concretagem. Suas atividades incluem a medição e corte de 
madeiras e chapas, montagem de formas de madeira e 
metálicas, reforço estrutural para concretagem e 
desmontagem das fôrmas após a cura do concreto. 

6. 55.10.65 SUDECAP 32.000 Horas Marceneiro projetar, fabricar, montar e restaurar móveis, peças 
decorativas e estruturas de madeira ou derivados (como 
MDF). Ele analisa desenhos técnicos, seleciona materiais, 
utiliza ferramentas manuais e elétricas, aplica 
acabamentos e realiza a instalação final em projetos 
residenciais ou comerciais. 

7. 55.10.33 SUDECAP 32.000 Horas Engarregado Geral 
d e o b r a , com 

Encargos 
Complementares 

Coordena equipes de trabalho em obras e projetos. Suas 
funções incluem o planejamento das atividades, 
distribuição de tarefas, supervisão do cumprimento de 
prazos e garantia da qualidade dos serviços executados. 

8. 55.10.77 SUDECAP 72.400 Horas Pedreiro de 
acabamento 

Executa serviços de revestimentos e acabamentos em 
construções. Suas atribuiçoes incluem aplicação de 
assentamento de revestimentos e pisos. 

9. 55.10.75 SUDECAP 128.000 Horas Pedreiro estrutural 
de alvenaria 

Executa serviços de alvenaria, reboco, contrapiso, 
assentamento de tijolos e outros. 

10. 12872 SUDECAP 64.000 Horas Gesseiro instalar e aplicar gesso para acabamento, revestimento e 
decoração em construções, criando forros, sancas, 
molduras, nichos e painéis 3D. Eles também trabalham 
com drywall para  divisórias,  forros  removíveis, 
rebaixamento de teto e fazem reparos em fissuras ou 

buracos. 

11. 55.10.35 SUDECAP 32.000 Horas Armador com 
Encargos 

Complementares 

Responsável pela preparação e montagem das armaduras 
de ferro ou aço utilizadas em estruturas de concreto 
armado. Suas funções incluem a interpretação de projetos 
estruturais, corte, dobra e amarração de vergalhões, 
montagem de armações e posicionamento correto das 
ferragens antes da concretagem, garantindo a resistência 
e segurança das estruturas. 

12. 55.10.90 SUDECAP 32.000 Horas Soldador O soldador é o profissional especializado em unir ou cortar 
peças de metais e termoplásticos, utilizando calor para 
fundir materiais, como em 
processos MIG/MAG, TIG e eletrodo revestido. Eles 
interpretam desenhos técnicos, preparam superfícies, 
inspecionam a qualidade das juntas e atuam na 
construção civil, indústrias automotivas, navais e de 
manutenção. 

13.  MERCADO 64.000 Horas Mecanico de autos 
gasolina 

.  realizam  manutenção  preventiva  e  corretiva, 

diagnosticando falhas, reparando motores, sistemas de 
injeção eletrônica, freios, suspensão e transmissão. Eles 
utilizam ferramentas especializadas e scanners para 
alinhar  direção,  trocar  fluidos,  substituir  peças 
desgastadas e garantir o funcionamento seguro e eficiente 

 

do veículo. 

14. 4058 SUDECAP 32.000 Horas Mecânico de 
Equipamentos 
Pesados com 

Encargos 
Complementares 

Realiza manutenção corretiva e preventiva em máquinas 
pesadas. Suas atividades incluem inspeção de sistemas 
mecânicos, substituição de peças, testes de 
funcionamento e diagnóstico de falhas em equipamentos. 

 

https://www.google.com/search?q=drywall&rlz=1C1GCEU_pt-PTBR1174BR1174&oq=o%2Bque%2Bfaz%2Bgesseiro&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIKCAEQABgKGA0YHjIICAIQABgWGB4yCggDEAAYChgWGB4yCAgEEAAYFhgeMgoIBRAAGAgYDRgeMggIBhAAGBYYHjIKCAcQABgIGA0YHjIKCAgQABgIGA0YHjIKCAkQABgIGA0YHtIBCjExMzk3ajBqMTWoAgiwAgE&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwjV77Tvx_SSAxUsr5UCHXrGCKkQgK4QegQIARAC
https://www.google.com/search?q=MIG%2FMAG&rlz=1C1GCEU_pt-PTBR1174BR1174&oq=o%2Bque%2Bfaz%2Bsoldador&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIICAEQABgWGB4yCAgCEAAYFhgeMggIAxAAGBYYHjIICAQQABgWGB4yCggFEAAYChgWGB4yCAgGEAAYFhgeMggIBxAAGBYYHjIICAgQABgWGB4yCAgJEAAYFhge0gEKMTMzNDhqMGoxNagCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwjJt96ayPSSAxXyppUCHRg6AQsQgK4QegQIARAC
https://www.google.com/search?q=TIG&rlz=1C1GCEU_pt-PTBR1174BR1174&oq=o%2Bque%2Bfaz%2Bsoldador&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIICAEQABgWGB4yCAgCEAAYFhgeMggIAxAAGBYYHjIICAQQABgWGB4yCggFEAAYChgWGB4yCAgGEAAYFhgeMggIBxAAGBYYHjIICAgQABgWGB4yCAgJEAAYFhge0gEKMTMzNDhqMGoxNagCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwjJt96ayPSSAxXyppUCHRg6AQsQgK4QegQIARAD
https://www.google.com/search?q=eletrodo%2Brevestido&rlz=1C1GCEU_pt-PTBR1174BR1174&oq=o%2Bque%2Bfaz%2Bsoldador&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIICAEQABgWGB4yCAgCEAAYFhgeMggIAxAAGBYYHjIICAQQABgWGB4yCggFEAAYChgWGB4yCAgGEAAYFhgeMggIBxAAGBYYHjIICAgQABgWGB4yCAgJEAAYFhge0gEKMTMzNDhqMGoxNagCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwjJt96ayPSSAxXyppUCHRg6AQsQgK4QegQIARAE


 

 

15. 34794 SUDECAP 16.000 Horas Técnico de 
Refrigeração sistema 

de climatização. 

instala, realiza manutenção preventiva/corretiva e repara 
sistemas de ar-condicionado, câmaras frigoríficas, freezers 
e ventilação. Eles diagnosticam falhas, recarregam gases 
refrigerantes, garantem a eficiência energética e seguem 
normas técnicas (incluindo o PMOC) para assegurar o 
conforto térmico e a conservação de produtos em setores 

residenciais, comerciais e industriais. 

16  MERCADO 16.000 Horas Técnico 
manutenção de 

computador 

instala, configura, mantém e repara hardware e software. 
Ele realiza montagem de PCs, manutenção 
preventiva/corretiva, limpezas, troca de componentes, além 
de configurar impressoras, scanners e redes. 
Essencialmente, diagnostica problemas, atualiza sistemas e 
presta suporte técnico a usuários para garantir o 
funcionamento da infraestrutura de TI. 

17 55.05.61 SUDECAP 64.000 Horas Operador de 
Motoniveladora 

Patrol 

Profissional especializado em terraplenagem e 
pavimentação, utilizando a máquina para espalhar, cortar, 
nivelar, escarificar e regularizar solos e cascalhos. Ele 
constrói estradas, faz a manutenção de vias de terra, realiza 
drenagem, aterra, e prepara a base para o asfalto, 
garantindo a precisão técnica e segurança da operação. 

 

18 55.05.64 SUDECAP 64.000 Horas Operador de 
Escavadeira 

Manuseia máquinas pesadas para escavar, terraplenar, 
demolir e carregar materiais (terra, rochas, entulho) em 
obras de construção civil e mineração. Ele também realiza 
manutenção preventiva, inspeção de sistemas hidráulicos e 
cumpre normas de segurança (NR-11/NR-12) para garantir 

operações eficientes e seguras. 

19 55.05.65 SUDECAP 64.000 Horas Operador de 
Retro 

Escavadeira 

Manuseia máquinas pesadas para escavar, terraplenar, abrir 
valas, carregar caminhões e remover entulhos em obras, 
mineração ou agricultura. Ele realiza manutenção 
preventiva (nível de óleo, água, pneus), segue normas de 
segurança e atua na construção de aterros, pavimentação e 

demolições.  

20 55.05.49 SUDECAP 64.000 Horas Operador de 
Carregadeira 

O operador de pá carregadeira conduz máquinas de rodas 

ou esteira para escavar, mover, carregar e armazenar 
materiais como terra, areia, brita e minérios. Ele atua na 
construção civil, mineração e agricultura, carregando 
caminhões, nivelando terrenos e realizando manutenção 
preventiva básica do equipamento, priorizando a segurança 
e normas técnicas.  

21 55.10.45 SUDECAP 64.000 Horas Calceteiro  

O calceteiro é o profissional especializado em pavimentar, 
pavimentar e revestir ruas, calçadas, praças e passeios 
utilizando pedras, como a pedra portuguesa (mosaico), 
paralelepípedos ou blocos de concreto (paver). Ele 
assenta, alinha e nivela as pedras manualmente, 
garantindo durabilidade, estética e escoamento de água.  

 



 

 

LOTE 1 – SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES PÚBLICAS 
 

Item Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valo 
r da 
hor 
as 

TOTAL 

1 55.10.39 SUDECAP ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 64.000 27,36 1.751.040,00 

2 55.10.81 SUDECAP PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 64.000 27,36 1.751.040,00 

3 55.10.55 SUDECAP ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 64.000 27,36 1.751.040,00 

4 55.10.86 SUDECAP SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 32.000 27,27 872.640,00 

5 55.10.50 SUDECAP CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 32.000 27,36 875.520,00 

6 55.10.69 SUDECAP MARCENEIRO SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 32000 27,29 873.280,00 

7 55.10.33 SUDECAP SUPERVISOR DE OBRAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 32.000 57,08 1.826.560,00 

8 55.10.77 SUDECAP PEDREIRO DE ACABAMENTO SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 72.400 29,31 2.122.044,00 

9 55.10.75 SUDECAP PEDREIRO ESTRUTURAL DE AlVENARIA SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 128.000 27,36 3.502.080,00 

10 12.872 SUDECAP GESSEIRO SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 64.000 22,24 1.423.360,00 

11 55.10.35 SUDECAP ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 32.000 27,36 875.520,00 

12 55.10.90 SUDECAP SOLDADOR SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 32.000 28,87 923.840,00 

13  MERCADO MECANICO DE AUTOS GASOLINA SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 64.000 27,35 1.750.400,00 

14 4058 SUDECAP MECÃNICO DE EQUIPAMENTOS PESADOS COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 32.000 31,73 1.015.360,00 

15 34.794 SUDECAP TÉCNICO DE REFRIGERAÇÃO SISTEMA CLIMATIZAÇÃO SEDI- SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 16.000 23,35 373.600,00 

16  MERCADO TÉCNICO MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E 
PERIFÉRICOS 

SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 16.000 62,00 992.000,00 

17 55.05.61 SUDECAP OPERADOR DE MOTONIVELADORA PATROL SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 64.000 38,38 2.456.320,00 

18 55.05.64 SUDECAP OPERADOR DE ESCAVADEIRA SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 64.000 36,57 2.340.480,00 

19 55.05.65 SUDECAP OPERADOR DE RETRO ESCAVADEIRA SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 64.000 21,42 1.370.880,00 

20 55.05.43 SUDECAP OPERADOR DE CARREGADEIRA SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 64.000 29,75 1.904.000,00 

21 55.10.45  SUDECAP CALCETEIRO SEDI – SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 64.000 28,59 1.829.760,00 

   TOTAL   1.096.400  34.004.804,00 
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3 JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 
3.1 Justificativa para a Escolha da Modalidade – Credenciamento. 

 
Considerando a natureza da contratação pretendida — prestação de serviços de apoio administrativo, 

operacional e de manutenção predial adoção da modalidade Credenciamento, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, associada ao Sistema revela-se juridicamente adequada, tecnicamente justificável e alinhada 

aos princípios da eficiência, economicidade, publicidade e planejamento que regem a Administração Pública. 

 
O Credenciamento é a modalidade licitatória apropriada para a contratação de bens e serviços comuns, nos 

quais os padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, como é o caso dos serviços ora 

pretendidos. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme disposto no art. 33, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a possibilidade de comparação objetiva entre as propostas e a 

natureza padronizável das atividades a serem executadas. 

 
A opção pelo Sistema de Credenciamento da mesma legislação, justifica- se pela demanda recorrente, 

porém variável, dos municípios consorciados, que necessitam de profissionais capacitados para 

desempenhar atividades essenciais nas unidades administrativas e outras instalações públicas vinculadas ao 

Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário – CISREC. Esse 

modelo permite que múltiplos entes consorciados acessem a contratação conforme suas necessidades 

específicas, sem a exigência de realização de processos licitatórios autônomos, promovendo racionalização 

administrativa e maior celeridade na execução contratual. 

 
A contratação visa suprir demandas contínuas por apoio administrativo, operacional e manutenção predial, 

serviços indispensáveis à regularidade do funcionamento das atividades públicas nos municípios 

consorciados. A diversidade de contextos e o volume das demandas justificam a centralização da licitação 

pelo CISREC, na qualidade de órgão gerenciador, com vistas à obtenção de economia de escala, padronização 

de procedimentos e aumento da eficiência na aplicação dos recursos públicos. 



 

 

A escolha pela modalidade Credenciamento assegura a ampla competitividade, por meio da utilização de 

sistema informatizado, ampliando o alcance da licitação e facilitando a participação de empresas interessadas 

de todo o território nacional, em estrita observância aos princípios da isonomia, legalidade e impessoalidade. 

Ademais, a adoção do sistema eletrônico reforça a transparência do procedimento e proporciona maior 

controle pelos órgãos de fiscalização e pela sociedade. 

 
Por fim, o modelo escolhido encontra respaldo nos objetivos da Nova Lei de Licitações e Contratos, sendo o 

mais adequado para garantir uma contratação eficaz, tempestiva, segura e vantajosa, assegurando 

continuidade dos serviços públicos essenciais, melhoria na gestão consorciada e atendimento qualificado à 

população dos municípios integrantes do CISREC. 

 

 
4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

 
A presente contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de apoio administrativo, 

operacional e manutenções justifica-se pela necessidade de garantir o funcionamento eficiente das 

estruturas administrativas e operacionais das prefeituras consorciadas ao Consórcio Intermunicipal de Saúde 

e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário – CISREC. Esses serviços são essenciais para 

assegurar a continuidade, regularidade e qualidade dos atendimentos públicos oferecidos à população, bem 

como a adequada conservação dos espaços físicos das unidades administrativas municipais. 

 
Os serviços contratados abrangem atividades que incluem apoio em secretaria, recepção, atendimento ao 

público, limpeza, copa, transporte interno de documentos, pequenos reparos, manutenção preventiva e 

corretiva, além de suporte operacional necessário ao pleno desempenho das funções públicas nos municípios 

consorciados. 

 
Tais demandas foram reiteradamente apontadas pelos municípios integrantes do Consórcio, que 

identificaram a necessidade de serviços contínuos e especializados para garantir a eficiência das operações 

administrativas e a conservação do patrimônio público municipal. 

 
A contratação está em conformidade com os princípios constitucionais da Administração Pública, previstos 

no art. 37 da Constituição Federal, especialmente os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, 

publicidade e impessoalidade. O suporte adequado às atividades administrativas e operacionais contribui 

diretamente para o aprimoramento da gestão pública e para a melhoria da prestação dos serviços públicos 

à população. 



 

 

Considerando a natureza dos serviços, classificados como serviços comuns, ou seja, aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado, conforme dispõe o art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, a modalidade adequada 

para a contratação é o Credenciamento, nos termos do art. 28, inciso I, da mesma lei, com critério de 

julgamento pelo menor preço. 

 
Além disso, a adoção do Sistema de Credenciamento, previsto na Lei nº 14.133/2021, justifica- se pela 

necessidade de prover flexibilidade e agilidade na aquisição desses serviços, possibilitando que os municípios 

consorciados realizem contratações conforme suas demandas específicas, sem a necessidade de múltiplos 

processos licitatórios individuais. Tal medida contribui para a racionalização dos recursos públicos, redução 

de custos administrativos e otimização da gestão pública regionalizada. 

 
Dessa forma, a presente contratação configura-se como instrumento estratégico para assegurar o suporte 

necessário ao funcionamento das administrações municipais consorciadas, promovendo a continuidade dos 

serviços públicos e o uso eficiente dos recursos públicos, em estrita observância aos preceitos legais e aos 

princípios que regem a Administração Pública. 

 
5. EXECUÇÃO CONTRATUAL: FORMA, LOCAL, CONDIÇÕES E INSUMOS: 

 
Os serviços objeto da presente contratação serão executados conforme a dinâmica estabelecida a seguir: 

 
 

A execução dos serviços será iniciada no prazo de até 24 (vinte quatro) horas após a convocação formal para 

início das atividades, ou em data diversa, desde que determinada pelo Contratante, respeitando o prazo 

mínimo de antecedência para adequada organização e preparação da contratada. 

 
A solicitação dos serviços será realizada pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas de 

Desenvolvimento da Região do Calcário – CISREC, na qualidade de órgão gerenciador, ou diretamente pelos 

municípios consorciados, devendo ocorrer a com antecedência mínima acima descrita, salvo situações 

emergenciais devidamente justificadas, de modo a garantir a adequada organização logística, planejamento 

e disponibilização da equipe operacional pela empresa contratada. 

 
A execução dos serviços ocorrerá exclusivamente de forma presencial, nas instalações administrativas, 

unidades de saúde e demais dependências públicas dos municípios consorciados, ou nas dependências do 

CISREC, conforme determinação e programação estabelecidas pelo órgão gerenciador ou município 

demandante. 



 

 

 

 
Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, eficiente e com estrita observância aos padrões 

técnicos, operacionais e normativos estabelecidos neste Termo de Referência, no edital licitatório e no 

contrato a ser firmado, bem como às normas aplicáveis à segurança do trabalho, conservação predial, 

higiene, saúde e demais legislações pertinentes, garantindo a integridade do patrimônio público e a 

adequada prestação dos serviços contratados. 

 
Compete à empresa contratada assegurar a disponibilização de profissionais devidamente capacitados e 

qualificados para o desempenho das atividades previstas, providenciando, ainda, todos os equipamentos, 

ferramentas, materiais e insumos necessários para a execução dos serviços, de modo a atender com 

qualidade, tempestividade e eficácia as demandas do CISREC e dos municípios consorciados. 

 
Neste contexto, a contratada deverá fornecer uniformes adequados para todos os empregados que atuarem 

no âmbito da presente contratação, abrangendo peças para todas as estações climáticas, sem qualquer custo 

a ser repassado ao trabalhador. Os conjuntos completos de uniformes deverão ser entregues aos 

empregados no início da execução contratual e substituídos, no mínimo, a cada seis meses ou sempre que 

necessário, com substituição obrigatória no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após solicitação 

justificada. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, adequados às atividades 

desempenhadas, incluindo uniformes específicos para empregadas gestantes, os quais deverão ser 

substituídos sempre que estiverem inadequados ou apertados. A entrega dos uniformes deverá ser 

formalizada mediante recibo, cuja cópia, acompanhada do original para conferência, será encaminhada ao 

servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

 
A execução dos serviços deverá observar os princípios da economicidade, eficiência, transparência, 

legalidade e continuidade, assegurando a satisfação das necessidades públicas, conforme os parâmetros 

técnicos definidos, e respeitando os fluxos administrativos pactuados entre as partes. 

 
Por fim, caberá exclusivamente à empresa contratada o cumprimento integral de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias e comerciais decorrentes da contratação de seus 

profissionais, incluindo, mas não se limitando, ao pagamento de salários, encargos sociais, tributos, 

contribuições, indenizações e demais benefícios legais, não havendo qualquer solidariedade ou 

responsabilidade subsidiária por parte do CISREC ou dos municípios consorciados. 

 
6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 



 

 

Os serviços executados no âmbito deste contrato serão submetidos a acompanhamento, fiscalização e 

avaliação contínuos, sendo seu recebimento formal realizado em duas etapas, nos termos do art. 140 da Lei 

nº 14.133/2021: 

 
a) Recebimento provisório, efetuado após a execução das atividades contratadas, mediante termo 

circunstanciado lavrado por servidor ou comissão designada, com o objetivo de atestar a entrega e iniciar a 

verificação da conformidade com as condições previstas neste Termo de Referência, no edital e no contrato; 

 
b) Recebimento definitivo, realizado após a aferição da regularidade e conformidade dos serviços prestados, 

observado o prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, podendo ser prorrogado 

por justificativa expressa da Administração. Findo esse prazo sem manifestação, considerar-se-á consumado 

o recebimento definitivo, salvo oposição formal da contratante. 

 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, caso se verifique descumprimento das condições 

estabelecidas no contrato, inadequação aos padrões técnicos mínimos ou incompatibilidade com a proposta 

da contratada. Nesses casos, a empresa será formalmente notificada para promover a correção, 

complementação ou substituição, no prazo estipulado pela Administração, sem qualquer ônus adicional. 

 
O recebimento, seja provisório ou definitivo, não exime a contratada da responsabilidade por vícios ocultos, 

falhas técnicas, má prestação dos serviços ou danos causados à Administração ou a terceiros, nos termos da 

legislação vigente. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O pagamento pelos serviços contratados estará condicionado à comprovação da efetiva execução das 

atividades, conforme os padrões técnicos, quantitativos e qualitativos definidos neste Termo de Referência e 

no contrato. 

A Administração utilizará instrumento próprio de medição e controle, que permitirá aferir objetivamente a 

qualidade e efetividade dos serviços prestados. A medição será realizada mensalmente, com base nos 

relatórios de fiscalização, nos registros de frequência, na verificação in loco e em indicadores previamente 

estabelecidos. 

Será admitida retenção ou glosa parcial ou total dos valores devidos, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas cabíveis, nos seguintes casos: 

• Não produção dos resultados pactuados; 

• Execução parcial ou com qualidade inferior à exigida das atividades contratadas; 



 

 

• Utilização inadequada, insuficiente ou em desconformidade dos materiais, insumos ou recursos 

humanos necessários à execução dos serviços. 

As ocorrências que motivarem retenções ou glosas serão devidamente formalizadas pela fiscalização, com 

exposição clara dos fatos e dos dispositivos contratuais violados, garantindo à contratada o direito à ampla 

defesa e contraditório, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

8. PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A gestão e fiscalização do contrato decorrente da presente contratação observarão as disposições da Lei nº 

14.133/2021, especialmente os artigos 117 a 119, e serão exercidas por agentes públicos designados com 

atribuições específicas de gestor e fiscal do contrato. 

No âmbito do Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário – 

CISREC, os responsáveis serão: 

• Gestora do Contrato: Rayanny Castro dos Santos; 

• Fiscal do Contrato: Dimar de Souza 

Nos municípios consorciados, os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão formalmente 

indicados no momento da solicitação dos serviços ou da respectiva contratualização, conforme suas 

estruturas administrativas. 

Compete à Gestora do Contrato exercer a administração contratual em sua dimensão documental e 

processual, com atribuições como: 

• Verificar a disponibilidade dos recursos orçamentários e financeiros; 

• Controlar os prazos contratuais e avaliar a necessidade de prorrogação, repactuação ou reequilíbrio 

econômico-financeiro; 

• Acompanhar a execução do contrato em seus aspectos administrativos e formais; 

• Encaminhar as deliberações administrativas necessárias à execução plena do contrato. 

Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar tecnicamente a execução dos serviços presenciais, contínuos e 

operacionais, a serem realizados nas dependências administrativas e prediais do CISREC e dos municípios 

consorciados, conforme a natureza das demandas. Entre suas atribuições destacam-se: 

• Verificar a regularidade e a qualidade dos serviços prestados, conforme as especificações técnicas 

definidas no Termo de Referência; 

• Encaminhar relatórios e notificações à Gestora do Contrato, incluindo eventuais não conformidades; 



 

 

• Atestar as notas fiscais/faturas para fins de liberação dos pagamentos; 

• Interagir diretamente com a contratada para solução de problemas operacionais e cumprimento das 

cláusulas contratuais. 

O Fiscal do Contrato deverá manter registros detalhados de todas as ocorrências relevantes, com data, hora, 

descrição dos fatos, identificação dos servidores envolvidos e as providências adotadas, devendo remeter os 

registros à autoridade competente sempre que necessário. 

A atuação do gestor e do fiscal não exime a empresa contratada de suas responsabilidades legais e 

contratuais, inclusive por eventuais vícios, falhas na execução, má prestação dos serviços ou danos causados 

à Administração ou a terceiros, nos termos do artigo 120 da Lei nº 14.133/2021. 

9. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO CONTÍNUA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
A execução dos serviços contratados será acompanhada de forma contínua pelo Fiscal do Contrato, 

designado pelo CISREC ou, conforme o caso, pelo ente consorciado requisitante, com vistas à verificação da 

conformidade dos serviços prestados em relação às especificações constantes no Termo de Referência e no 

contrato. 

 
A avaliação da qualidade da prestação dos serviços será realizada periodicamente, por meio de critérios 

técnicos previamente definidos, com base na frequência, regularidade, pontualidade, conduta dos 

profissionais alocados, uso adequado dos insumos, equipamentos e uniformes, e cumprimento das rotinas 

operacionais estabelecidas. 

 
Poderá ser elaborado instrumento específico de aferição de desempenho, cuja aplicação subsidiará a 

apuração da regularidade dos serviços prestados e eventual retenção de valores, glosa de pagamentos ou 

aplicação de sanções contratuais, quando constatadas falhas ou descumprimentos injustificados. 

 
A qualquer tempo, o CISREC e/ou a Administração poderá exigir providências corretivas à contratada, em 

prazo razoável, sem que isso implique em ônus adicional ao CISREC ou aos municípios consorciados. A 

ausência de correção ou a reincidência de falhas poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas na 

legislação vigente e no contrato. 

 
O acompanhamento e a avaliação da execução contratual não eximem a contratada das responsabilidades 

legais e contratuais decorrentes de eventual má prestação dos serviços, sendo esta plenamente responsável 

por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e operacionais relacionados aos profissionais 

alocados. 



 

 

10. DOCUMENTAÇÃO: 

 
10.1 – Da Habilitação Jurídica 

 
Para fins de habilitação jurídica, os licitantes deverão apresentar, conforme a natureza jurídica da empresa, 
a documentação relacionada a seguir: 

 
10.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede. 

 
10.1.2 No caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja validade estará condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio oficial 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

 
10.1.3 No caso de sociedade empresária, inclusive sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
anteriormente registrada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório da regular investidura de 
seus administradores. 

 
10.1.4 No caso de sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União, e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, considerada como sede da empresa no país, nos termos da 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 
10.1.5 No caso de sociedade simples: ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhado de documento comprobatório da regular indicação de seus 
administradores. 

 
10.1.6 No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: ato constitutivo da 
respectiva unidade registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis do local onde operar, com a devida averbação no registro da sede da matriz. 

 
10.1.7 Os documentos exigidos nos subitens anteriores deverão estar acompanhados de todas as alterações 
contratuais, estatutárias ou de atos constitutivos ocorridas até a data da apresentação, ou, alternativamente, 
de sua consolidação respectiva. 

 
10.2 – Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 
Para fins de habilitação, os licitantes deverão comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

 
10.2.1 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), que também servirá para 
fins de verificação do enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
quando aplicável. 

 
10.2.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da União, 
mediante apresentação de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, nos termos da Portaria RFB/PGFN nº 33, de 8 de 
fevereiro de 2018 (ou norma que a substitua). 

 
10.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede da licitante. 

 
10.2.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, quando exigível, mediante apresentação do 
Cartão de Inscrição Estadual. 

 
10.2.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 
equivalente, conforme a legislação local. 

 
10.2.6 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal. 

 
10.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. Será admitida a Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa – CPEN, desde que os débitos estejam com exigibilidade suspensa ou devidamente garantidos. 

 
10.3 – Da Qualificação Econômico-Financeira 

 
Para fins de qualificação econômico-financeira, os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação: 

 
10.3.1 Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, conforme art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
10.3.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios. É admitida a atualização por índices oficiais, caso encerrados há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 
10.3.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

 
10.3.4 Será admitido balanço intermediário, quando decorrente de obrigação legal ou previsto no contrato 
ou estatuto social. 

 
10.3.5 A comprovação da boa situação financeira da empresa será verificada mediante os seguintes índices, 
os quais deverão ser iguais ou superiores a 1 (um): 

 
Liquidez Geral (LG): 
LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

 
Solvência Geral (SG): 
SG = Ativo Total ÷ (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

 
Liquidez Corrente (LC): 
LC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante 

 
10.3.6 Caso qualquer um dos índices acima apresente resultado inferior ou igual a 1 (um), a licitante deverá 
comprovar, a critério da Administração e considerados os riscos envolvidos, a disponibilidade de capital 



 

 

mínimo ou de patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

 
10.4. Da Qualificação Técnica 

 
Para fins de qualificação técnica, os licitantes deverão apresentar: 

 
10.4.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade 
técnica que comprove a execução de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra, emitido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado. O atestado deverá estar devidamente registrado no 
ConselhosRegionais – CREA, CAU E CRA, comprovando que os serviços foram realizados por profissionais 
pertencentes ao quadro permanente da empresa licitante. 

 
10.4.2 Certidão de registro e regularidade da empresa licitante e de seu responsável técnico no Conselho 
Regionais – CREA, CAU E CRA, ambas em plena validade, comprovando o vínculo formal entre a pessoa 
jurídica e o profissional. 

 
10.4.3 Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA, CAU E CRA correspondente aos atestados de 
capacidade técnica apresentados e registrados em seus respectivos orgãos. 

 
10.4.4 Os atestados e certidões apresentados deverão corresponder a contratos já executados, com as 
seguintes características: 

 
10.4.4.1 Comprovação de experiência mínima na administração de serviços terceirizados com dedicação 
exclusiva de mão de obra. 

 
10.4.5 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e condições locais 
necessárias ao fiel cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
10.4.6 Constatado o atendimento integral às exigências de habilitação previstas neste edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
10.5. Das Disposições Gerais sobre a Habilitação 

 
10.5.1 A presente contratação tem como base as seguintes diretrizes técnicas e operacionais: 

 
a) Os preços foram mensurados e calculados com observância às normas trabalhistas, previdenciárias, fiscais 
e tributárias vigentes, estando devidamente consolidados na Planilha Estimativa de Custos e Formação de 
Preços. 

 
b) A planilha de custos a ser utilizada pelos licitantes deverá observar o modelo previsto na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 05, de 25 de maio de 2017, com as adequações exigidas por este edital. 

 
c) O valor da hora de trabalho deverá ser calculado com base apenas nas horas efetivamente produtivas, em 
consonância com as boas práticas de alocação de custos. 



 

 

d) Os materiais e ferramentas necessários à execução dos serviços serão fornecidos pela Contratante, exceto 
no que se refere aos uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), cuja responsabilidade será da 
contratada. 

 
e) A composição da planilha de custos deverá adotar como referência o sistema SUDECAP – MINAS GERAIS, 
com data-base técnica utilizadas as respectivas convenções coletivas de trabalho aplicáveis. 

 
f) Para fins de cálculo da planilha de composição de custos, deverá ser considerado o percentual de 3% (cinco 
por cento) a título de Imposto Sobre Serviços – ISS. 

 
10.5.2 É obrigatória a apresentação, conjuntamente com a proposta de preços, da Planilha de Custos e 
Formação de Preços, de forma a possibilitar a adequada análise da composição dos valores ofertados. 

 
10.5.3 A não apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços juntamente com a proposta será 
considerada como incompletude da proposta, ensejando a desclassificação automática do licitante. 

 
10.6. Certificados de Conformidade: A licitante deverá apresentar documentos ou certificados que atestem 

a conformidade dos produtos e serviços com as normativas nacionais ou internacionais aplicáveis, quando 

pertinente ao objeto do certame. 

 
10.7. Documentação Complementar (se aplicável) 

 
a) Declaração   de   inexistência   de   fato   superveniente   impeditivo   da   habilitação. 

b) Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos, nos termos da lei. 

c) Declaração  de  cumprimento  pleno  das  exigências  estabelecidas  na  legislação  vigente. 

d) Apólice de seguro de responsabilidade civil profissional, se exigido em razão da natureza do objeto. 

e) Declaração de compromisso com práticas de sustentabilidade e responsabilidade socioambiental, caso 

previstas como critérios de julgamento ou requisitos técnicos no Edital. 

 
10.8. Documentação para Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

 
a) Declaração de enquadramento como ME ou EPP, nos moldes da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
b) Certidão expedida pela Junta Comercial ou Receita Federal, comprovando a condição de ME ou EPP, 

conforme exigido pelo edital. 

c) Quando for o caso, apresentação da documentação prevista no art. 42 da LC nº 123/2006, para usufruto 

da regularização fiscal em prazo adicional. 



 

 

10.9. Documentos Suplementares 

 
A Administração Pública poderá exigir documentos adicionais, conforme a complexidade ou especificidade 

do objeto licitado, desde que previstos expressamente no edital. A ausência de previsão no Termo de 

Referência não prejudica a sua exigência, quando devidamente justificada técnica e juridicamente no 

processo. 

 
10.10. Quaisquer outros documentos que forem especificados no Edital ou na minuta de contrato, que se 

mostrem necessários para a avaliação da habilitação da licitante. 

 
10.11. A documentação exigida deverá ser apresentada de forma legível, sem rasuras e devidamente 

autenticada, caso necessário, conforme o disposto na legislação vigente. 

 
10.12. A não apresentação de qualquer documento exigido poderá acarretar a desclassificação da proposta, 

salvo quando for possível a regularização dentro do prazo estipulado, conforme previsão no Edital. 

 
10.13. A administração reserva-se o direito de realizar diligências, caso necessário, para sanar quaisquer 

dúvidas sobre a documentação apresentada pelos licitantes. 

 
10.14. As certidões e documentos deverão estar válidos no momento da apresentação, conforme prazos 

legais ou conforme estipulado no Edital. 

 
11 - OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

11.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
11.1.1. Executar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações técnicas contidas 

neste Termo de Referência, com zelo, eficiência e observância das normas legais pertinentes. 

 
11.1.2. Disponibilizar equipe técnica qualificada e compatível com as exigências do objeto, assegurando que 

todos os profissionais possuam formação e experiência compatíveis com os serviços prestados. 

 

11.1.3. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação. 

11.1.4. Obedecer às orientações técnicas emitidas pela Contratante e pelos gestores municipais, 

dentro dos limites da legalidade e do escopo contratual definido. 



 

 

11.1.5. Responsabilizar-se integralmente por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais, securitárias e outras que incidam ou venham a incidir sobre o serviço contratado, 

não cabendo qualquer ônus à Contratante. 

11.1.6. Não transferir a terceiros, nem subcontratar os serviços contratados, salvo se houver 

autorização expressa da Contratante, conforme disposto neste Termo de Referência ou na minuta 

de contrato. 

11.1.7. Atender aos prazos estabelecidos para a entrega de relatórios, pareceres técnicos, respostas 

às demandas e demais produtos previstos. 

11.1.8. Fornecer, sempre que solicitado, relatórios técnicos detalhados das ações executadas, 

contendo diagnósticos, análises, indicadores, evidências e recomendações pertinentes. 

11.1.9. Participar, sempre que convocada, de reuniões técnicas com a Contratante e/ou Municípios 

Consorciados, presenciais ou remotas, para alinhamento e acompanhamento das atividades. 

11.1.10. Substituir, mediante solicitação justificada da Contratante, profissional que apresente 

conduta inadequada ou desempenho insatisfatório, sem ônus adicional. 

11.1.11. Manter total confidencialidade sobre as informações a que tiver acesso em razão da 

execução contratual, não podendo utilizá-las ou divulgá-las para quaisquer fins, inclusive comerciais, 

concorrenciais ou de divulgação pública, sem autorização prévia e expressa da Contratante. 

11.1.12. Obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência 

e interesse público na execução dos serviços. 

11.1.13. Relatar à Contratante qualquer irregularidade observada na execução dos serviços ou na 

estrutura organizacional que comprometa os objetivos do contrato. 

11.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

da proposta, não cabendo à Administração qualquer responsabilidade por complementações 

necessárias, salvo em casos previstos na legislação. 



 

 

11.1.15. Não permitir, em hipótese alguma, a utilização de mão de obra em situação irregular, inclusive com 

respeito às proibições legais de trabalho infantil. 

 
11.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 
11.2.1. Designar formalmente o gestor e o fiscal do contrato, os quais serão responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos da legislação vigente. 

 
11.2.2. Prestar tempestivamente as informações necessárias à adequada execução dos serviços contratados, 

assegurando à Contratada o acesso às dependências, documentos, dados e sistemas necessários, bem como 

viabilizar o acesso a ambientes físicos e digitais necessários, quando couber. 

 
11.2.3. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada conforme valores, prazos e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e no contrato. 

 
11.2.4. Comunicar formalmente à Contratada eventuais falhas, omissões ou desconformidades na execução 

dos serviços, para que sejam prontamente sanadas. 

 
11.2.5. Realizar reuniões periódicas de acompanhamento, avaliação de desempenho e replanejamento das 

ações, com registro formal em atas ou relatórios resumidos, em conjunto com a Contratada e os Municípios 

Consorciados, sempre que necessário. 

 
11.2.6. Garantir, no que couber, o apoio logístico e institucional necessário à execução dos serviços, 

respeitadas as atribuições do Consórcio e dos Municípios Consorciados. 

 
12 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: 

 
12.1 O critério de julgamento das propostas será o menor preço, conforme previsto no art. 33, inciso I, da Lei 

nº 14.133/2021. Serão aceitas as propostas que atendam às condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e cujos preços sejam compatíveis com os valores de mercado e com o orçamento estimado para 

a contratação. 

 
12.2. As propostas deverão ser apresentadas em moeda corrente nacional e incluir todos os custos diretos e 

indiretos necessários para a execução dos serviços, como encargos trabalhistas, previdenciários, tributos, 

despesas administrativas e operacionais, margens de lucro, entre outros. 



 

 

12.3. O CISREC poderá, a qualquer tempo, solicitar esclarecimentos sobre a composição dos preços bem 

como exigir justificativas para eventuais discrepâncias em relação aos valores de mercado, sempre com o 

objetivo de garantir a viabilidade da execução dos serviços contratados. 

 
Critérios adicionais: 

 
12.4. Compatibilidade com o mercado: As propostas deverão ser compatíveis com os valores praticados no 

mercado para serviços de mesma natureza e complexidade. O CISREC realizará a verificação dessa 

compatibilidade com base na pesquisa de preços apresentada no Termo de Referência ou por outras fontes 

de referência, caso necessário. 

 
12.5. Revisão de preços: Durante a vigência do contrato, será permitida a revisão dos preços para 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, conforme previsto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, 

mediante justificativa técnica e aprovação administrativa. 

 
12.6. Vedação à inexequibilidade: Serão rejeitadas as propostas cujo valor seja incompatível com a viabilidade 

da execução dos serviços ou que comprometam a qualidade, eficiência ou a sustentabilidade econômico- 

financeira do contrato. 

 
12.7. Limite de reajuste: O reajuste dos valores contratados será realizado conforme os índices estabelecidos 

no edital e respeitará o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, conforme a legislação vigente. 

 
12.8. Discricionariedade administrativa: O CISREC poderá, com base em justificativa técnica, estabelecer 

outros critérios ou condições adicionais de aceitabilidade das propostas, desde que previstos no edital e em 

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, economicidade e interesse 

público. 

 
13 -SANÇÕES APLICÁVEIS: 

 
13.1. O descumprimento, total ou parcial, de quaisquer cláusulas, condições ou obrigações previstas neste 

Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e/ou no respectivo Contrato poderá ensejar a 

aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme previsto na legislação vigente, especialmente na 

Lei nº 14.133/2021, e demais normativos aplicáveis, sem prejuízo da aplicação cumulativa das penalidades, 

quando cabível, conforme a gravidade da infração. 



 

 

13.2. As sanções poderão incluir, mas não se limitam a: advertência, multa, suspensão temporária de 

participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo da rescisão 

contratual e da responsabilização civil e criminal, quando for o caso. 

 
13.3. A aplicação das sanções será precedida de regular processo administrativo, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa. 

 
13.4. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, bem como a aplicação das sanções, serão 

de responsabilidade do Gestor e do Fiscal do Contrato, indicados conforme estabelecido neste instrumento. 

 
14 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO: 

 
14.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, 

creditado em conta bancária indicada pela contratada em sua proposta. O prazo para pagamento será de até 

30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data da efetiva liquidação da Nota Fiscal no sistema informatizado 

do CISREC e/ou do Município solicitante, conforme a(s) Nota(s) Fiscal(is) devidamente conferidas e aprovadas 

pelo Fiscal ou Gestor do Contrato. 

 
14.2. O pagamento das Notas Fiscais ficará condicionado à prévia conferência e aprovação pelo Fiscal do 

Contrato. 

 
14.3. Caso as Notas Fiscais ou os documentos que as acompanhem apresentem incorreções, serão devolvidos 

à contratada para correção, reiniciando-se o prazo para pagamento a partir da data de reapresentação dos 

documentos considerados válidos pelo contratante. 

 
14.4. As Notas Fiscais devem conter os dados bancários completos da contratada, sob pena de suspensão do 

pagamento até que tais informações sejam devidamente fornecidas. 

 
14.5. Para a realização dos pagamentos, a contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a 

documentação comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigências legais. 

 
14.6. Sobre o valor devido à contratada, a Administração efetuará as retenções tributárias cabíveis, nos 

termos da legislação vigente. 

 
14.7. Quanto ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, e legislação municipal aplicável. 



 

 

14.8. É vedado à contratada transferir, total ou parcialmente, a terceiros os direitos ou créditos decorrentes 

do presente contrato. 

 
15. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E ÍNDICE DE REAJUSTE: 

 
15.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação do extrato do 

Termo no Diário Oficial ou outro meio oficial utilizado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas 

de Desenvolvimento da Região do Calcário – CISREC. 

 
15.2. Durante o período de vigência, os valores contratados permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo nas 

hipóteses legalmente previstas, especialmente nos casos de desequilíbrio econômico-financeiro 

devidamente comprovado, nos termos do art. 134 da Lei nº 14.133/2021, desde que solicitado e justificado 

tecnicamente, se se operando automaticamente. 

 
15.3. Ocorrendo eventual redução dos preços praticados no mercado para serviços idênticos, nas mesmas 

condições e especificações previstas neste Termo, o CISREC poderá convocar os credenciados para 

readequação dos valores, com vistas à economicidade e à vantajosidade da contratação. 

 
15.4. O reajuste poderá ser admitido na forma do art. 135 da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa 

técnica e aprovação da autoridade competente, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, 

contados da data da apresentação da proposta ou do último reajuste concedido, utilizando-se, 

preferencialmente, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE ou outro que vier a ser 

definido no edital. 

 
15.5. O CISREC, na condição de órgão responsável pela condução do Credeiamento, não está obrigado à 

contratação imediata de todos os licitantes que apresentarem propostas, tampouco à manutenção de 

contratações durante toda a vigência do contrato, ficando as contratações condicionadas à efetiva 

necessidade, conveniência e disponibilidade orçamentária dos entes consorciados. 

 
15.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Termo de Contrato ou em iniciar a prestação 

dos serviços, conforme o estabelecido no Edital e no Termo de Referência, poderá ensejar a sua 

desclassificação ou a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de eventuais sanções administrativas 

previstas na legislação vigente, especialmente as que envolvem o descumprimento das obrigações 

contratuais. 



 

 

15.7. O contrato poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o interesse público e 

devidamente motivado nos autos do processo, conforme autorizado pela autoridade competente. 

 
15.8. O CISREC poderá rescindir antecipadamente o contrato, a qualquer tempo, nos casos de 

descumprimento contratual, conveniência administrativa ou pela ocorrência de quaisquer das hipóteses 

previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 
16 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
16.1 Será admitida a subcontratação parcial do objeto, observadas as seguintes condições: 

 
16.2 É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como a subcontratação da parcela principal, definida 

como aquela essencial à execução contratual e caracterizadora do objeto da contratação. 

 
16.3 A subcontratação ficará limitada a atividades acessórias, que não demandem subordinação direta e que 

possam ser executadas por Microempreendedores Individuais (MEI). 

 
16.4 A subcontratação estará limitada a até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, nos 

termos do art. 67, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16.5 O instrumento contratual detalhará as regras específicas a serem aplicadas em relação à 

subcontratação, caso ela venha a ser autorizada pela Administração. 

 
17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
17.1. Considerando que o presente Termo de Referência trata da contratação de empresa especializada para 

a prestação de serviços de apoio administrativo, operacional e de manutenção predial para os Municípios 

Consorciados ao Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário 

(CISREC), os recursos orçamentários serão alocados de acordo com a necessidade de cada Município 

consorciado, conforme os serviços demandados e contratados no âmbito do credeciamento. 

 
17.2. A indicação da dotação orçamentária será formalizada no respectivo instrumento contratual ou 

equivalente, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, podendo ocorrer por meio de: 

 
I – Contrato administrativo; 

II – Termo de adesão; 

III – Nota de empenho; 



 

 

IV – Ordem de serviço ou fornecimento; ou 

V – Outro documento hábil, conforme o caso e a natureza da contratação. 

 
17.3. Cada Município consorciado será responsável pela alocação e gestão dos recursos orçamentários 

vinculados às contratações decorrentes deste Credeciamento, respeitadas as normas locais e a legislação 

vigente. 

 
17.4. Caberá ao CISREC, na qualidade de órgão gerenciador, manter registro e controle dos instrumentos 

firmados pelos Municípios consorciados com a empresa contratada, para fins de transparência, fiscalização 

e prestação de contas, nos termos da legislação aplicável. 

 
18. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 
18.1 Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista nos arts. 96 a 100 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para a presente contratação. 

 
18.2. A indicação da dotação orçamentária será formalizada no respectivo instrumento contratual ou 

equivalente, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, podendo ocorrer por meio de: 

 
I – Contrato administrativo; 

II – Termo de adesão; 

III – Nota de empenho; 

IV – Ordem de serviço ou fornecimento; ou 

V – Outro documento hábil, conforme o caso e a natureza da contratação. 

 
18.3. Cada Município consorciado será responsável pela alocação e gestão dos recursos orçamentários 

vinculados às contratações decorrentes deste Credeciamento, respeitadas as normas locais e a legislação 

vigente. 

 
19 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
19.1. As dúvidas e os esclarecimentos relacionados a este Credeciamento poderão ser encaminhados ao 

CISREC – Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário, por 

meio dos canais oficiais disponíveis no edital, em especial pelo endereço eletrônico a ser definido no 

momento da publicação do edital. 



 

 

APROVO ESTE TR E DECLARO QUE TENHO CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS CARACTERÍSTICAS, RATIFICANDO, 

NESTE ATO, O SEU INTEGRAL CONTEÚDO. 

Matozinhos, 18 de março de 2026 
 
 

 
Dimar de Souza 

19.2. Os casos omissos e as situações não previstas neste Termo de Referência serão resolvidos pela 

Comissão de Licitação do CISREC, ouvida, quando necessário, a Assessoria Jurídica do Consórcio, observando- 

se as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normativos pertinentes. 

 
19.3. A participação no presente Credeciamnto implica na aceitação integral das condições estabelecidas 

neste Termo de Referência, bem como na legislação de regência aplicável às contratações públicas. 

 
19.4. Este Termo de Referência poderá ser revisado, caso haja necessidade de ajustes técnicos, legais ou 

operacionais, antes da publicação do edital, sem prejuízo à publicidade e à isonomia entre os interessados. 

 
Matozinhos, 13 de março de 2026. 

 
 

Dimar de Souza 

Engenheiro Civil, CREA 162339/D MG 

 
 

 
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 

CISREC 
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1. INTRODUÇÃO: 

 
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como objetivo analisar e justificar a 

necessidade da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

mão de obra técnica e operacional, sob regime exclusivo de hora efetivamente trabalhada, 

destinados à execução de serviços de manutenção, reparos, obras, instalações e demais 

atividades correlatas, conforme demanda dos Municípios Consorciados e do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Região do Calcário – CISREC. 

A contratação abrangerá profissionais especializados, tais como Encanador, Pintor, 

Eletricista, Serralheiro, Carpinteiro, Marceneiro, Supervisor de Obra, Pedreiro (acabamento 

e parte estrutural), Gesseiro, Armador, Soldador, Mecânico (gasolina e diesel), Técnico em 

Refrigeração, Técnico em Manutenção de Computadores e Periféricos, Operador de 

Carregadeira, Retro Escavadeira, motoniveladora e Escavadeira, dentre outros que se 

fizerem necessários. 

O regime de execução será exclusivamente por hora trabalhada, mediante requisição 

formal do município consorciado ou do CISREC, sendo a medição realizada com base nas 

horas efetivamente executadas e devidamente atestadas pelo fiscal do contrato. 

A contratada será responsável pelo fornecimento integral de todos os materiais, 

ferramentas, equipamentos, insumos, uniformes e Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) necessários à perfeita execução dos serviços, não cabendo ao CISREC ou aos 

municípios consorciados qualquer ônus adicional relativo a fornecimento de materiais ou 

estrutura operacional. 

O quantitativo estimado foi definido com base em critério técnico proporcional, 

considerando como parâmetro referencial a demanda do Município de Matozinhos, 

aplicando-se aos demais municípios consorciados o coeficiente do Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM), conforme metodologia constante da planilha técnica do Lote 01. 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 



 

 

A presente contratação busca assegurar maior flexibilidade administrativa, economicidade 

e eficiência na execução dos serviços, permitindo atendimento sob demanda, conforme 

necessidade real e específica de cada ente consorciado. 

 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 
Atualmente, os Municípios consorciados ao CISREC enfrentam dificuldades na 

manutenção preventiva e corretiva de prédios públicos, equipamentos e estruturas físicas, 

em razão da insuficiência de quadro técnico próprio e da inexistência de profissionais 

especializados em número suficiente para atender às demandas contínuas, eventuais e 

emergenciais. A dinâmica administrativa municipal exige respostas céleres para serviços 

de manutenção elétrica, hidráulica, estrutural, mecânica, tecnológica e demais intervenções 

técnicas, as quais surgem de forma imprevisível e variável, podendo comprometer o 

funcionamento regular de unidades de saúde, prédios administrativos, escolas e demais 

equipamentos públicos caso não sejam atendidas com agilidade. 

Nesse contexto, a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

técnicos e operacionais sob regime exclusivo de hora efetivamente trabalhada apresenta- 

se como solução mais eficiente, econômica e adequada à realidade dos municípios 

consorciados. O modelo por hora trabalhada permite que as requisições ocorram conforme 

a necessidade concreta de cada ente, com pagamento restrito às horas efetivamente 

executadas e devidamente atestadas pelo fiscal do contrato, evitando a manutenção de 

custos fixos permanentes e reduzindo a ociosidade de mão de obra. 

Ressalta-se que a contratação prevê o fornecimento integral, por parte da empresa 

contratada, de todos os materiais, ferramentas, equipamentos, insumos e Equipamentos 

de Proteção Individual necessários à perfeita execução dos serviços, não cabendo ao 

CISREC ou aos municípios consorciados qualquer ônus adicional relacionado à aquisição 

de materiais ou estrutura operacional. Tal medida contribui para maior previsibilidade 

orçamentária, redução de processos paralelos de compras e maior eficiência na execução 

dos serviços. 

Além disso, a empresa contratada será responsável por todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários e obrigações legais de seus profissionais, assegurando qualificação técnica 



 

 

adequada, cumprimento das normas de segurança do trabalho e observância à legislação 

vigente. Dessa forma, a presente contratação visa garantir flexibilidade administrativa, 

economicidade, eficiência na aplicação dos recursos públicos e continuidade adequada dos 

serviços essenciais prestados à população. 

 

3. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO AOS INSTRUMENTOS DE 

PLANEJAMENTO: 

 
A presente contratação encontra-se prevista no Plano Anual de Contratações do CISREC, 

estando alinhada ao planejamento estratégico do consórcio e às necessidades 

operacionais dos municípios consorciados. A previsão contempla a contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços técnicos e operacionais sob regime exclusivo de 

hora trabalhada, com fornecimento integral de materiais, ferramentas e insumos 

necessários à execução das atividades. 

A medida está em consonância com as diretrizes de eficiência administrativa, 

racionalização de despesas e melhoria da qualidade dos serviços públicos, buscando 

assegurar atendimento ágil às demandas de manutenção e intervenções técnicas nas 

estruturas municipais. O modelo adotado permite maior compatibilidade entre planejamento 

orçamentário e execução prática das necessidades, uma vez que o pagamento ocorrerá 

apenas pelas horas efetivamente trabalhadas e devidamente atestadas. 

Dessa forma, a contratação guarda coerência com os instrumentos de planejamento 

vigentes, contribuindo para a adequada gestão dos recursos públicos e para a continuidade 

dos serviços essenciais prestados pelos entes consorciados ao CISREC. 

 

4. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos e 

operacionais, sob regime exclusivo de hora efetivamente trabalhada e com fornecimento 

integral de materiais, ferramentas, equipamentos e Equipamentos de Proteção Individual 

pela contratada, tem como objetivo assegurar maior eficiência na execução de serviços de 



 

 

manutenção, reparos e intervenções técnicas nos municípios consorciados e no âmbito do 

Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região do Calcário – CISREC. 

Espera-se, com a presente contratação, garantir maior agilidade no atendimento das 

demandas, especialmente aquelas de caráter corretivo ou emergencial, evitando 

paralisações em unidades públicas e assegurando a continuidade dos serviços prestados 

à população. Pretende-se também promover a racionalização dos recursos públicos, 

mediante pagamento exclusivamente pelas horas efetivamente executadas e devidamente 

atestadas, eliminando custos fixos desnecessários e reduzindo a ociosidade de mão de 

obra. 

Outro resultado esperado é a melhoria da qualidade técnica dos serviços realizados, uma 

vez que a empresa contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados e assumir 

integral responsabilidade pelo fornecimento de materiais, ferramentas e insumos 

necessários à execução das atividades, garantindo maior padronização, segurança e 

conformidade com as normas técnicas e de segurança do trabalho. 

Adicionalmente, busca-se maior previsibilidade orçamentária, controle na medição dos 

serviços executados e fortalecimento da eficiência administrativa, contribuindo para a 

adequada conservação do patrimônio público e para a melhoria contínua da infraestrutura 

dos municípios consorciados. 

 

4.1. Melhoria da Eficiência Operacional e Qualificação do Serviço: 

 
A contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos e 

operacionais sob regime exclusivo de hora efetivamente trabalhada proporcionará maior 

eficiência no atendimento das demandas de manutenção, reparos e intervenções 

estruturais nos municípios consorciados e no âmbito do CISREC. A disponibilização de 

profissionais qualificados, como Encanadores, Eletricistas, Pedreiros (acabamento e parte 

estrutural), Pintores, Serralheiros, Marceneiros, Soldadores, Mecânicos, Técnicos em 

Refrigeração, Técnicos em Manutenção de Computadores, Armadores e Supervisores de 

Obra, Operadores de Carregadeira, Retro Escavadeira, Motoniveladora e Escavadeira, 

garantirá a execução adequada e tempestiva dos serviços, contribuindo diretamente para 



 

 

a melhoria das condições estruturais dos prédios públicos e para o funcionamento regular 

das atividades administrativas e assistenciais. 

4.2. Melhoria nas Condições de Trabalho e Segurança: 

 
A execução dos serviços por empresa especializada assegurará a observância das normas 

técnicas e de segurança do trabalho, com fornecimento integral de Equipamentos de 

Proteção Individual, ferramentas adequadas e materiais apropriados para cada tipo de 

intervenção. Tal medida contribuirá para a redução de riscos ocupacionais, minimizando a 

ocorrência de acidentes e garantindo maior segurança tanto para os profissionais 

envolvidos quanto para os servidores e usuários dos equipamentos públicos. A atuação 

técnica adequada nas áreas elétrica, hidráulica, estrutural e mecânica também 

proporcionará ambientes mais seguros e funcionais, prevenindo danos estruturais e riscos 

à coletividade. 

 

4.3. Cumprimento de Normas e Padrões Técnicos: 

 
A realização dos serviços por profissionais habilitados assegurará conformidade com as 

legislações vigentes e com as normas técnicas aplicáveis a cada atividade, incluindo 

manutenção predial, instalações elétricas e hidráulicas, soldagem, operação de 

equipamentos e demais intervenções especializadas. A exigência de qualificação técnica e 

responsabilidade integral da contratada pelo fornecimento de materiais e insumos garantirá 

maior padronização, qualidade na execução e atendimento às exigências legais, reduzindo 

riscos de passivos administrativos ou estruturais. 

 

4.4. Otimização dos Recursos Financeiros e Administrativos: 

 
O modelo de contratação por hora efetivamente trabalhada permitirá maior controle 

orçamentário e pagamento restrito às horas realmente executadas e atestadas, evitando 

custos fixos permanentes e reduzindo a ociosidade de mão de obra. Além disso, ao 

concentrar na contratada a responsabilidade pelo fornecimento de materiais, ferramentas e 

insumos, elimina-se a necessidade de múltiplos processos de aquisição isolada de 



 

 

materiais, promovendo maior eficiência administrativa e racionalização dos recursos 

públicos. 

 

4.5. Aprimoramento da Gestão, Imagem Institucional e Sustentabilidade: 

 
A contratação possibilitará maior organização na execução e fiscalização dos serviços, uma 

vez que a empresa será responsável pela adequada execução técnica das atividades 

requisitadas, garantindo padrão de qualidade compatível com as necessidades dos 

municípios consorciados. A manutenção adequada das estruturas públicas contribuirá para 

a valorização da imagem institucional do CISREC e dos entes consorciados perante a 

população. Ademais, a exigência de boas práticas técnicas e utilização adequada de 

materiais poderá estimular soluções mais eficientes e sustentáveis, alinhando a execução 

dos serviços aos princípios da responsabilidade socioambiental e da boa gestão pública. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Para atendimento das necessidades que fundamentam a presente contratação e para o 

alcance dos resultados pretendidos, a empresa contratada deverá observar os requisitos 

técnicos, operacionais e legais aplicáveis à prestação dos serviços sob regime exclusivo de 

hora efetivamente trabalhada, não se tratando de rol exaustivo. A execução dos serviços 

ocorrerá mediante requisição formal da Contratante, podendo ser realizada nas 

dependências da própria empresa credenciada ou in loco em qualquer dos 24 (vinte e 

quatro) municípios consorciados ao CISREC, conforme demanda apresentada, respeitada 

a vigência contratual e os prazos estabelecidos para atendimento. 

 
A contratada deverá designar formalmente preposto responsável pela interlocução com o 

CISREC e com os municípios consorciados, informando previamente todos os dados de 

contato, inclusive telefone e endereço eletrônico, devendo constar expressamente seus 

poderes e responsabilidades quanto à execução do objeto contratual. Caberá à empresa 

assegurar que todos os profissionais disponibilizados estejam devidamente qualificados 



 

 

para as funções técnicas exigidas, observando as normas legais, regulamentares e técnicas 

aplicáveis a cada atividade. 

Os serviços poderão ser executados in loco nos municípios consorciados, sendo de inteira 

responsabilidade da contratada providenciar o deslocamento de sua equipe e o transporte 

de todos os materiais, ferramentas, equipamentos, insumos e Equipamentos de Proteção 

Individual necessários à perfeita execução das atividades, não cabendo à Contratante 

qualquer obrigação de fornecimento complementar. Todos os materiais e equipamentos 

utilizados deverão atender às normas técnicas vigentes e possuir certificação dos órgãos 

competentes, quando aplicável. 

 
A empresa deverá comprovar que possui infraestrutura técnica e operacional compatível 

com o objeto da contratação, demonstrando capacidade de mobilização de equipe, 

fornecimento de materiais e atendimento às demandas sob requisição, inclusive em 

situações emergenciais. Deverá manter seus equipamentos, ferramentas e materiais em 

adequado estado de conservação e funcionamento, responsabilizando-se por sua 

substituição sempre que necessário. 

 
Compete à contratada arcar integralmente com todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução 

contratual, inexistindo vínculo empregatício entre os profissionais por ela disponibilizados e 

o CISREC ou os municípios consorciados. A empresa deverá manter todas as condições 

de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira durante toda a vigência 

contratual, bem como apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove 

experiência anterior na execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação. 

 
Os serviços serão executados em conformidade com as cláusulas, condições, garantias, 

obrigações e responsabilidades estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento 

contratual, sendo a medição realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas e 

devidamente atestadas pelo fiscal designado pela Contratante. 



 

 

6. NORMAS GERAIS DE CONDUTA AOS PROFISSIONAIS DA EMPRESA 

CONTRATADA 

 
Os profissionais disponibilizados pela empresa contratada para a execução dos serviços 

deverão observar normas gerais de conduta compatíveis com a natureza técnica das 

atividades desempenhadas, bem como com os princípios da Administração Pública. A 

empresa deverá repassar formalmente tais orientações aos seus colaboradores e zelar pelo 

seu integral cumprimento durante toda a execução contratual. 

 
Os profissionais deverão cumprir os horários previamente ajustados para a execução dos 

serviços, conforme requisição formal da Contratante, apresentando-se devidamente 

identificados por meio de crachá e, quando aplicável, uniformizados. Deverão fazer uso 

adequado dos Equipamentos de Proteção Individual fornecidos pela empresa, observando 

rigorosamente as normas de segurança do trabalho e as orientações técnicas pertinentes 

a cada atividade. 

 
A execução dos serviços deverá ocorrer em conformidade com as especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência, respeitando também as rotinas administrativas e 

operacionais adotadas pelo CISREC e pelos municípios consorciados, sempre que 

compatíveis com a natureza da intervenção realizada. Os profissionais deverão zelar pelo 

patrimônio público, mantendo organização, cuidado com equipamentos e responsabilidade 

na utilização de materiais, ferramentas e insumos empregados na execução das atividades. 

 
Qualquer intercorrência que possa comprometer a qualidade do serviço, a segurança da 

atividade ou a integridade das instalações deverá ser imediatamente comunicada ao 

preposto da empresa e ao fiscal do contrato. Em caso de falhas em máquinas, 

equipamentos ou ferramentas utilizadas na execução dos serviços, a empresa deverá 

providenciar prontamente os reparos ou substituições necessárias. 

 
Os profissionais deverão manter postura ética e respeitosa no relacionamento com 

servidores públicos, demais colaboradores e usuários dos serviços, evitando tratar de 



 

 

assuntos particulares durante o horário de execução das atividades. É vedado fumar 

durante a execução dos serviços ou em locais proibidos, bem como utilizar aparelhos 

celulares, rádios ou fones de ouvido durante a realização das atividades, salvo quando 

expressamente autorizado pela Contratante ou quando necessário para a execução do 

serviço. 

 
Deverá ser observado absoluto sigilo quanto a informações, documentos ou situações às 

quais tenham acesso em razão da prestação dos serviços. Em caso de dano, extravio ou 

ocorrência que envolva bens públicos, o fato deverá ser comunicado imediatamente ao 

responsável pela fiscalização, com posterior formalização por escrito. 

 
A empresa contratada será responsável por orientar seus profissionais quanto às boas 

práticas técnicas, às normas de segurança e à conduta adequada no ambiente institucional, 

assegurando que a prestação dos serviços ocorra com qualidade, responsabilidade e 

respeito aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

7. LEVANTAMENTO DA DEMANDA 

Para o levantamento da demanda referente à prestação dos serviços objeto do presente 

processo, utilizou-se como parâmetro referencial os quantitativos apurados a partir da 

necessidade apresentada pelo Município de Matozinhos. Para os demais municípios 

consorciados que não encaminharam demanda específica, procedeu-se à estimativa 

proporcional com base no coeficiente do Fundo de Participação dos Municípios (FPM – 

exercício vigente), adotando-se critério técnico de proporcionalidade populacional, de modo 

a garantir equilíbrio e adequação na distribuição estimada das horas. 

 
A metodologia aplicada permitiu consolidar quantitativo global estimado para futura 

contratação sob regime exclusivo de hora trabalhada, assegurando previsibilidade 

orçamentária e capacidade de atendimento tanto a demandas rotineiras quanto 

emergenciais. O levantamento resultou nos seguintes quantitativos estimados anuais: 

Encanador – 64.000 horas; Pintor – 64.000 horas; Eletricista – 64.000 horas; Serralheiro – 



 

 

32.000 horas; Carpinteiro – 32.000 horas; Marceneiro – 32.000 horas; Supervisor de Obra 

– 32.000 horas; Pedreiro de Acabamento – 72.400 horas; Pedreiro parte estrutural (parte 

cinza) – 128.000 horas; Gesseiro – 64.000 horas; Armador – 32.000 horas; Soldador – 

32.000 horas; Mecânico de Auto Gasolina – 64.000 horas; Mecânico Auto Diesel – 32.000 

horas; Técnico em Refrigeração – 16.000 horas; Técnico em Manutenção de Computadores 

e Periféricos – 16.000 horas, Operadores de Carregadeira 64.000 horas; Retro 

Escavadeira – 64.000 horas; Motoniveladora – 64.000 horas; Escavadeira – 64.000 horas. 

 
O quantitativo total estimado corresponde a 1.032.400 horas anuais, podendo ser 

executado de forma parcelada e sob demanda, conforme requisição formal do CISREC ou 

dos municípios consorciados, respeitada a disponibilidade orçamentária e a vigência 

contratual. 

 
Tal levantamento visa assegurar planejamento adequado, dimensionamento técnico 

compatível com a realidade regional e maior eficiência na execução dos serviços, 

fortalecendo a capacidade de resposta do CISREC às necessidades estruturais dos entes 

consorciados. 

 

ITÉM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
HORAS 

1 ENCANADOR HORAS 64.000 

2 PINTOR HORAS 64.000 

3 ELETRICISTA HORAS 64.000 

4 SERRALHEIRO HORAS 32.000 

5 CARPINTEIRO HORAS 32.000 

6 MARCENEIRO HORAS 32.000 

7 SUPERVISOR DE OBRA HORAS 32.000 

8 PEDREIRO DE ACABAMENTO HORAS 72.400 

9 PEDREIRO PARTE ESTRUTURAL (PARTE CINZA) HORAS 128.000 

10 GESSEIRO HORAS 64.000 

11 ARMADOR HORAS 32.000 

12 SOLDADOR HORAS 32.000 

13 MECÂNICO DE AUTO GASOLINA HORAS 64.000 



 

 

 

14 MECÂNICO AUTO DIESEL HORAS 32.000 

15 TECNICO EM REFRIGERAÇÃO HORAS 16.000 

16 
TECNICO EM MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES 
E PERIFÉRICOS 

HORAS 16.000 

17 OPERADOR DE MOTONIVELADORA HORAS 64.000 

18 OPERADOR DE ESCAVADEIRA HORAS 64.000 

19 OPERADORA DE RETRO ESCAVADEIRA HORAS 64.000 

20 OPERADOR DE CARREGADEIRA HORAS 64.000 
 TOTAL  1.032.400 

7.1. ESTIMATIVA DO VALOR 

 
A estimativa preliminar do valor da contratação foi realizada com base em pesquisa de 

mercado considerando valores médios praticados para serviços técnicos especializados 

remunerados por hora trabalhada, incluindo todos os custos diretos e indiretos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, tributos, deslocamento, fornecimento de 

materiais, ferramentas, equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços. 

 
Considerando o quantitativo estimado anual de 1.032.400 (um milhão trinta e dois mil e 

 
quatrocentos) horas e o valor médio estimado por hora apurado em pesquisa de 

mercado, o valor global estimado da contratação será apurado na fase de Termo de 

Referência, servindo o presente estudo como base técnica para dimensionamento da 

demanda. 

 
O valor da hora trabalhada deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos da 

execução do serviço, incluindo mão de obra, encargos trabalhistas e previdenciários, 

tributos, deslocamento, transporte, fornecimento de materiais, ferramentas, 

equipamentos e insumos necessários à execução das atividades, não sendo admitida 

cobrança adicional a qualquer título. 

8. SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO 



 

 

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis e na justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. No presente caso, a 

necessidade refere-se à contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

técnicos e operacionais sob regime exclusivo de hora trabalhada, com fornecimento integral 

de materiais, ferramentas, equipamentos e insumos pela contratada, podendo os serviços 

serem executados nas dependências da empresa credenciada ou diretamente nos 

municípios consorciados. 

 
Existem algumas modalidades de soluções presentes no mercado, como Credenciamento, 

Dispensa, Convênios e Pregão. No entanto, as duas principais soluções encontradas para 

contratação de serviços técnicos por hora trabalhada são: Pregão e Credenciamento. 

 
Alternativa 1: Pregão para contratação de empresa especializada com pagamento 

por hora trabalhada 

• Pregão Eletrônico nº 101/2024 – Hospital Metropolitano Odilon Behrens – MG 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra qualificada para 

serviços técnicos e de manutenção, com medição baseada em horas efetivamente 

executadas e quantitativos estimados em edital, incluindo responsabilidade da 

contratada pelo fornecimento de insumos necessários à execução dos serviços. 

 

 
• Pregão Eletrônico – Prefeitura Municipal de Contagem – MG (2024) 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção elétrica, hidráulica e predial, sob demanda, com definição de valores 

unitários por hora técnica e execução nas unidades descentralizadas do município. 

 

 
• Pregão Eletrônico – Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – MG (2024) 

Objeto: Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção predial 

com fornecimento de materiais, execução sob demanda e medição por hora 

trabalhada. 



 

 

 

 
O modelo de Pregão permite disputa competitiva entre empresas, definição da proposta 

mais vantajosa para a Administração, consolidação de quantitativos estimados e maior 

controle da execução contratual, especialmente quando há necessidade de centralização 

da gestão e previsibilidade orçamentária. 

 

 
Alternativa 2: Credenciamento de empresas para prestação de serviços por hora 

 
• Edital de Credenciamento nº 027/2024 – Prefeitura Municipal de Miravânia – 

MG 

Objeto: Credenciamento de pedreiros, carpinteiros, serralheiros e pintores para 

atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Obras, com pagamento por 

hora trabalhada e execução sob requisição. 

 

 
• Edital de Credenciamento nº 009/2024 – Prefeitura Municipal de Jacobina – BA 

Objeto: Credenciamento de empresa especializada para prestação de serviços 

auxiliares por hora às atividades municipais, conforme especificações do Termo de 

Referência. 

 

 
• Edital de Credenciamento nº 006/2024 – Prefeitura Municipal de Virgolândia – 

MG 

Objeto: Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para prestação de serviços 

de mão de obra técnica e operacional, com tabela de valores por hora. 

 
O sistema de Credenciamento permite a habilitação de múltiplos prestadores, com valores 

previamente fixados pela Administração, sendo a execução realizada conforme demanda, 

podendo proporcionar maior flexibilidade de atendimento. 



 

 

A análise das alternativas demonstra que ambas as soluções são juridicamente viáveis. 

Entretanto, considerando o caráter variável, descentralizado e imprevisível das demandas, 

a necessidade de atendimento aos 24 (vinte e quatro) municípios consorciados e a 

execução sob regime exclusivo de hora trabalhada, a modalidade de Credenciamento 

mostra-se mais adequada à realidade do CISREC, por proporcionar maior flexibilidade 

administrativa, possibilidade de múltiplos prestadores e maior capacidade de resposta às 

demandas simultâneas. 

 

9. ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA 

Após análise das alternativas existentes no mercado e considerando as características 

específicas do objeto, optou-se pela Alternativa 2: Credenciamento de empresas para 

prestação de serviços técnicos e operacionais sob regime exclusivo de hora trabalhada. 

Essa solução demonstra-se mais adequada às necessidades do CISREC e dos municípios 

consorciados, especialmente em razão do caráter variável, descentralizado e imprevisível 

das demandas de manutenção, reparos e intervenções técnicas. 

 
O sistema de credenciamento possibilita a habilitação de múltiplos prestadores previamente 

qualificados, garantindo que apenas empresas que atendam aos requisitos técnicos, 

jurídicos e de capacidade operacional possam executar os serviços. Tal modelo 

proporciona maior flexibilidade administrativa, permitindo o atendimento simultâneo de 

diferentes municípios, inclusive em situações emergenciais, sem a limitação de um único 

contratado. 

 
Além disso, o credenciamento assegura maior segurança no abastecimento dos serviços, 

uma vez que reduz o risco de descontinuidade decorrente de eventual incapacidade 

operacional de um único fornecedor. A possibilidade de convocação conforme demanda 

fortalece a capacidade de resposta do CISREC, especialmente considerando que os 

serviços poderão ser executados diretamente nos municípios consorciados, com 

responsabilidade integral da contratada pelo fornecimento de materiais, ferramentas, 

equipamentos e insumos necessários. 



 

 

Outro aspecto relevante é a economicidade do modelo, pois o pagamento ocorrerá 

exclusivamente pelas horas efetivamente trabalhadas e devidamente atestadas, evitando 

custos fixos desnecessários. A gestão contratual torna-se mais dinâmica e eficiente, 

permitindo melhor acompanhamento da execução, fiscalização das horas prestadas e 

avaliação do desempenho dos credenciados. 

 
Dessa forma, o credenciamento revela-se solução estratégica, compatível com a natureza 

técnica do objeto, com a necessidade de execução sob demanda e com a realidade regional 

dos municípios consorciados. Assim, conclui-se que a Alternativa 2 apresenta-se como a 

mais vantajosa para a Administração, por assegurar flexibilidade, eficiência, qualidade na 

prestação dos serviços e adequada aplicação dos recursos públicos. 

 

10. DO CREDENCIAMENTO E DO ENQUADRAMENTO SINDICAL 

 
No âmbito do credenciamento, a empresa interessada deverá declarar sua atividade 

econômica preponderante e, com base nela, informar o respectivo enquadramento sindical 

aplicável aos seus empregados, nos termos do artigo 581 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, que estabelece que o enquadramento sindical decorre da atividade 

principal exercida pela empresa. 

 
A Administração não poderá impor sindicato específico, devendo o enquadramento ser 

definido conforme a atividade econômica efetivamente exercida pelo credenciado. Caberá 

à empresa observar integralmente as normas coletivas aplicáveis à sua categoria 

profissional, incluindo pisos salariais, adicionais, benefícios e demais condições previstas 

em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho. 

 
No caso de atividades regulamentadas, poderá ser exigida a comprovação de regular 

inscrição do profissional ou da empresa no respectivo Conselho de Classe, quando 

aplicável, como forma de assegurar a habilitação técnica para o exercício da atividade, 

especialmente nas áreas técnicas que demandem registro profissional obrigatório. 



 

 

A exigência de apresentação do enquadramento sindical e das normas coletivas aplicáveis 

visa possibilitar à Administração a análise da exequibilidade dos valores ofertados por hora 

trabalhada, garantindo que a proposta apresentada seja compatível com os custos 

trabalhistas, encargos legais e demais obrigações decorrentes da execução contratual. Tal 

medida contribui para evitar propostas inexequíveis e para assegurar a sustentabilidade 

econômica da contratação. 

 
Dessa forma, o procedimento adotado respeita a legislação trabalhista vigente e a 

autonomia sindical, assegurando concorrência isonômica, transparência no processo de 

credenciamento e adequada observância das normas legais aplicáveis às empresas 

participantes. 

 
11. PROVIDÊNCIAS ANTERIORES À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

 
Considerando que o procedimento adotado será o Credenciamento, é imprescindível que 

a Administração elabore Termo de Referência detalhado, contendo todos os elementos 

essenciais à perfeita caracterização do objeto, especialmente a definição clara dos serviços 

técnicos a serem executados sob regime exclusivo de hora trabalhada, o fornecimento 

integral de materiais, ferramentas, equipamentos e insumos pela contratada, bem como as 

condições de execução in loco nos municípios consorciados e no âmbito do CISREC. O 

instrumento convocatório deverá observar os princípios da legalidade, eficiência, 

economicidade, vantajosidade e interesse público, estabelecendo critérios objetivos de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e capacidade 

econômico-financeira compatíveis com a complexidade do objeto. 

 
O edital de credenciamento deverá definir de forma expressa as condições para habilitação 

dos interessados, os documentos exigidos, os critérios de distribuição das demandas entre 

os credenciados, a forma de convocação para execução dos serviços, os valores unitários 

por hora trabalhada, a metodologia de medição e atesto das horas executadas, bem como 

as responsabilidades relacionadas ao fornecimento de materiais e deslocamento para 

atendimento nos municípios. Deverão constar também disposições relativas à vigência, 



 

 

publicidade, forma de pagamento, obrigações das partes, responsabilidades trabalhistas e 

previdenciárias, penalidades, hipóteses de rescisão, fiscalização contratual e critérios de 

controle da execução. 

 
Antes da celebração dos contratos decorrentes do credenciamento, a Administração deverá 

verificar a manutenção das condições de habilitação das empresas credenciadas, a 

regularidade dos registros profissionais quando exigidos, bem como a compatibilidade da 

estrutura operacional apresentada com a execução dos serviços sob demanda. Também 

deverá ser designado formalmente fiscal ou gestor do contrato, responsável pelo 

acompanhamento da execução, conferência das horas trabalhadas e atesto dos serviços 

prestados. 

 
Adicionalmente, é recomendável promover a capacitação dos servidores responsáveis pela 

gestão e fiscalização contratual, de modo a assegurar controle eficiente da execução, 

monitoramento da qualidade dos serviços e correta aplicação das regras estabelecidas no 

edital e no instrumento contratual. A Administração deverá manter sistema de controle das 

requisições, das horas executadas e dos pagamentos realizados, garantindo transparência 

e rastreabilidade dos atos praticados, bem como realizar avaliações periódicas da execução 

contratual, promovendo ajustes quando necessário para assegurar o interesse público e a 

adequada prestação dos serviços. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
Considerando que a contratação prevê o fornecimento integral, por parte da empresa 

credenciada, de todos os materiais, ferramentas, equipamentos, insumos e Equipamentos 

de Proteção Individual necessários à execução dos serviços, não há previsão de 

contratações correlatas ou interdependentes diretamente vinculadas ao objeto principal. 

Eventuais aquisições realizadas pela Administração, relacionadas à manutenção predial ou 

melhoria estrutural, não se configuram como dependentes do presente credenciamento, 

uma vez que os serviços técnicos serão executados de forma autônoma pela empresa 



 

 

contratada, inclusive com responsabilidade pelo transporte dos materiais até os municípios 

consorciados quando necessário. 

 
13. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

 
A execução dos serviços técnicos poderá gerar impactos ambientais relacionados ao uso 

de materiais de construção, descarte de resíduos provenientes de manutenção predial, 

utilização de componentes elétricos e hidráulicos, entre outros insumos. Diante disso, o 

edital de credenciamento deverá prever que as empresas credenciadas adotem boas 

práticas ambientais, observando a legislação vigente quanto ao descarte adequado de 

resíduos, reaproveitamento de materiais quando possível e utilização de produtos que 

atendam às normas ambientais aplicáveis. 

 
As empresas deverão responsabilizar-se pelo correto acondicionamento, transporte e 

destinação final de resíduos gerados durante a execução dos serviços, especialmente 

aqueles classificados como resíduos da construção civil, resíduos elétricos ou materiais 

potencialmente poluentes. Sempre que aplicável, deverá ser observada a logística reversa 

e a adoção de materiais com menor impacto ambiental, promovendo sustentabilidade e 

responsabilidade socioambiental na execução contratual. 

 
14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 
O presente Estudo Técnico Preliminar demonstra, de forma clara e fundamentada, a 

necessidade da contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

e operacionais sob regime exclusivo de hora trabalhada, com fornecimento integral de 

materiais, ferramentas e insumos pela contratada, destinados ao atendimento das 

demandas do CISREC e dos municípios consorciados. 

 
A análise técnica realizada evidencia que o modelo de credenciamento é compatível com 

o caráter variável, descentralizado e imprevisível das demandas, proporcionando maior 

flexibilidade administrativa, segurança na prestação dos serviços e eficiência na aplicação 

dos recursos públicos. O pagamento restrito às horas efetivamente trabalhadas assegura 



 

 

economicidade e controle orçamentário, enquanto a habilitação prévia de empresas 

qualificadas garante qualidade e conformidade técnica na execução. 

 
A comparação com procedimentos similares adotados por outros entes públicos reforça a 

viabilidade e a razoabilidade da solução escolhida. O modelo adotado permite adequada 

gestão contratual, fiscalização eficiente e possibilidade de revisão periódica dos valores, 

quando necessário, preservando o equilíbrio econômico-financeiro e a continuidade dos 

serviços. 

 
Dessa forma, conclui-se que a solução proposta atende aos princípios da legalidade, 

eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, promovendo gestão pública 

responsável e melhoria na manutenção das estruturas dos municípios consorciados. 

 

 
15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no 

item “ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA” se mostra tecnicamente viável, 

juridicamente possível e administrativamente necessária. Diante das justificativas 

apresentadas, da análise das alternativas de mercado e da compatibilidade com o 

planejamento institucional, DECLARO SER VIÁVEL a contratação pretendida, por meio do 

procedimento de Credenciamento, para prestação de serviços técnicos sob regime 

exclusivo de hora trabalhada, com fornecimento integral de materiais pela contratada. 

 
 

 
Matozinhos 18 de março de 2026 
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ANEXO I 

 
DESCRIÇÃO DAS FUNÇÕES 

1. ENCANADOR 

 
Responsável pela execução de serviços de instalação, manutenção preventiva e corretiva 

em sistemas hidráulicos e sanitários, compreendendo redes de abastecimento de água 

potável, esgoto sanitário e águas pluviais, substituição e reparo de tubulações, conexões, 

válvulas, registros, bombas, reservatórios, torneiras e demais componentes hidráulicos. 

Deverá realizar testes de estanqueidade, identificação e correção de vazamentos, 

desobstruções e adequações necessárias ao pleno funcionamento das instalações, 

observando as normas técnicas vigentes e as condições estruturais das edificações 

públicas, tais como prédios administrativos, unidades de saúde, escolas e demais 

equipamentos públicos. 

 
2. PINTOR 

 
Responsável pela execução de serviços de pintura interna e externa em edificações 

públicas, incluindo preparação adequada das superfícies, raspagem, lixamento, aplicação 

de massa corrida, seladores, fundos preparadores, tintas e vernizes, bem como realização 

de acabamentos diversos. Poderá atuar na pintura de estruturas metálicas, sinalizações 

horizontais e verticais, demarcações de áreas e revitalização estética de ambientes, 

garantindo qualidade, durabilidade e observância às especificações técnicas aplicáveis. 

 
3. ELETRICISTA 



 

 

Responsável pela instalação, manutenção preventiva e corretiva e reparo de sistemas 

elétricos prediais de baixa tensão, incluindo quadros de distribuição, disjuntores, circuitos 

elétricos, tomadas, interruptores, iluminação interna e externa, cabos, fiações e demais 

componentes elétricos. Deverá executar diagnóstico de falhas, substituição de 

componentes danificados e adequações necessárias, observando rigorosamente as 

normas técnicas e de segurança, especialmente as relacionadas à prevenção de riscos 

elétricos. 

 
4. SERRALHEIRO 

 
Executará serviços de fabricação, montagem, instalação e manutenção de estruturas 

metálicas diversas, como grades, portões, corrimãos, suportes, esquadrias e demais 

componentes em metal. Deverá realizar cortes, ajustes, soldagens e fixações, assegurando 

resistência estrutural, alinhamento e acabamento adequado conforme especificações 

técnicas. 

 
5. CARPINTEIRO 

 
Responsável pela execução de serviços em madeira, incluindo confecção, montagem, 

ajuste e manutenção de portas, janelas, divisórias, estruturas de apoio e demais elementos 

construtivos em madeira. Poderá atuar em serviços de reparo estrutural e substituição de 

componentes deteriorados. 

 
6. MARCENEIRO 

 
Executará serviços de fabricação, montagem e manutenção de móveis planejados ou sob 

medida, além de reparos em mobiliário existente pertencente ao patrimônio público, 

realizando ajustes, substituições de peças e restaurações necessárias à conservação e 

funcionalidade dos bens. 

 
7. SUPERVISOR DE OBRA 



 

 

Responsável pela coordenação técnica das atividades executadas em campo, 

acompanhamento da execução dos serviços, orientação das equipes envolvidas, 

verificação da conformidade dos trabalhos com as especificações estabelecidas e 

comunicação com o fiscal do contrato quanto ao andamento das intervenções, garantindo 

qualidade, organização e cumprimento das requisições emitidas. 

 
8. PEDREIRO DE ACABAMENTO 

 
Executará serviços de acabamento em obras civis, incluindo assentamento de pisos e 

revestimentos cerâmicos, azulejos, aplicação de reboco fino, regularização de superfícies, 

nivelamento e demais serviços voltados à finalização estética e funcional das intervenções 

realizadas. 

 
9. PEDREIRO PARTE ESTRUTURAL (PARTE CINZA) 

 
Responsável pela execução de serviços estruturais e de alvenaria, incluindo levantamento 

de paredes, preparação de argamassa, concretagem, execução de fundações simples, 

contrapisos e demais intervenções estruturais necessárias à manutenção e recuperação de 

edificações públicas. 

 
10. GESSEIRO 

 
Executará serviços de aplicação, manutenção e reparo em forros, divisórias, sancas e 

demais estruturas em gesso, realizando cortes, ajustes, nivelamentos e acabamentos 

conforme especificações técnicas exigidas. 

 
11. ARMADOR 

 
Responsável pela montagem, corte, dobra e posicionamento de armaduras de ferro 

destinadas a estruturas de concreto, observando projetos e especificações técnicas, 

garantindo alinhamento e resistência estrutural adequada. 

 
12. SOLDADOR 



 

 

Executará serviços de soldagem em estruturas metálicas, suportes, tubulações e demais 

componentes que exijam união por meio de processos de solda, assegurando qualidade 

técnica, resistência e observância às normas de segurança aplicáveis. 

 
13. MECÂNICO DE AUTO GASOLINA 

 
Responsável pela manutenção preventiva e corretiva em veículos movidos a gasolina, 

incluindo diagnóstico técnico, substituição de peças, ajustes mecânicos, revisão de 

sistemas e demais intervenções necessárias ao pleno funcionamento da frota. 

 
14. MECÂNICO AUTO DIESEL 

 
Executará serviços de manutenção preventiva e corretiva em veículos e equipamentos 

movidos a diesel, realizando diagnóstico de falhas, reparos, regulagens e substituição de 

componentes mecânicos. 

 
15. TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO 

 
Responsável pela instalação, manutenção preventiva e corretiva e reparo de sistemas de 

climatização e equipamentos de refrigeração, incluindo limpeza técnica, verificação de 

componentes, carga de gás e substituição de peças, garantindo funcionamento adequado 

e eficiência energética. 

 
16. TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 

 
Executará serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de informática, 

incluindo computadores, impressoras e periféricos, realizando diagnóstico de falhas, 

substituição de componentes, configurações técnicas e testes de funcionamento, 

assegurando a continuidade das atividades administrativas. 

 
17 OPERADOR DE MOTONIVELADORA 



 

 

É o profissional especializado em terraplenagem e pavimentação, utilizando a máquina para 

espalhar, cortar, nivelar, escarificar e regularizar solos e cascalhos. Ele constrói estradas, 

faz a manutenção de vias de terra, realiza drenagem, aterra, e prepara a base para o 

asfalto, garantindo a precisão técnica e segurança da operação. 

 
18. OPERADOR DE ESCAVADEIRA 
 
 
 

 
Manuseia máquinas pesadas para realizar escavações, terraplenagem, demolições, 

carregamento de caminhões e abertura de valas em obras. Ele é responsável por verificar 

as condições do equipamento, realizar manutenções básicas (graxa, óleos) e operar com 

foco na segurança, seguindo normas técnicas e regulamentadoras. 

 
19. OPERADOR DE RETRO ESCAVADEIRA 

 
Manuseia máquinas pesadas para escavar, terraplenar, abrir valas, carregar caminhões e 

remover entulhos em obras, mineração ou agricultura. Ele realiza manutenção preventiva 

(nível de óleo, água, pneus), segue normas de segurança e atua na construção de aterros, 

pavimentação e demolições. 

 
20. OPERADOR DE CARREGADEIRA 

 
O operador de carregadeira comanda máquinas pesadas de rodas ou esteira para escavar, 

carregar, transportar e descarregar materiais como terra, areia, pedras e brita em 

construções, mineração e agricultura. Eles também realizam nivelamento de terrenos, 

abastecem caminhões e efetuam manutenção básica do equipamento, seguindo normas 

de segurança. 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO II 

 
UNIFORMES POR FUNÇÃO E EPI 

A empresa credenciada deverá assegurar que os profissionais se apresentem devidamente 

identificados e trajando uniforme compatível com a atividade técnica a ser executada, 

contendo identificação visível da empresa prestadora do serviço. O objetivo do uniforme é 

garantir adequada identificação profissional, organização e padrão de apresentação 

durante a execução dos serviços na sede da empresa credenciada ou in loco em qualquer 

dos municípios consorciados. 



 

 

Os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) deverão ser utilizados conforme a natureza 

da atividade executada e em observância às Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho e Emprego, sendo responsabilidade da empresa garantir que seus profissionais 

estejam adequadamente equipados para cada tipo de intervenção técnica. 

 
Os uniformes e EPIs mínimos por função deverão observar as seguintes especificações: 

 
1. ENCANADOR 

 
Uniforme identificado composto por calça e camisa adequadas à atividade; bota de 

segurança; luvas de proteção; óculos de proteção; capacete quando exigido pelo 

ambiente; demais EPIs compatíveis com o serviço executado. 

 
2. PINTOR 

Uniforme identificado compatível com atividade de pintura; bota de segurança; luvas 

apropriadas; óculos de proteção; máscara respiratória quando necessário. 

3. ELETRICISTA 

Uniforme identificado adequado à atividade elétrica; bota com isolamento 

apropriado; luvas isolantes quando exigido; óculos de proteção; capacete; demais 

EPIs exigidos pela NR-10. 

 

 
4. SERRALHEIRO / SOLDADOR 

 
Uniforme identificado resistente à atividade; bota de segurança; luvas apropriadas; 

máscara de solda quando aplicável; óculos de proteção; demais EPIs compatíveis. 

 
5. CARPINTEIRO / MARCENEIRO 

 
Uniforme identificado adequado; bota de segurança; luvas de proteção; óculos de 

segurança; demais EPIs necessários. 



 

 

6. PEDREIRO / ARMADOR / GESSEIRO 

 
Uniforme identificado compatível com atividade de construção; bota de segurança; 

luvas; capacete quando necessário; óculos de proteção. 

 
7. SUPERVISOR DE OBRA 

 
 

Uniforme identificado; calçado de segurança; capacete quando exigido pelo 

ambiente; colete identificador quando necessário. 

 
8. MECÂNICO (GASOLINA E DIESEL) 

 
Uniforme identificado adequado à atividade; bota de segurança; luvas apropriadas; 

óculos de proteção. 

 
9. TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO 

 
Uniforme identificado compatível; bota de segurança; luvas; óculos de proteção; 

demais EPIs conforme necessidade técnica. 

 
10. TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 

 
 
 

 
Uniforme identificado; calçado de segurança compatível com ambiente de trabalho; 

demais EPIs quando aplicável. 

 
Considerando que os serviços serão executados sob regime exclusivo de hora efetivamente 

trabalhada, podendo ocorrer tanto nas dependências da própria empresa credenciada 

quanto in loco em qualquer dos 24 (vinte e quatro) municípios consorciados ao CISREC, os 

profissionais deverão apresentar-se devidamente identificados durante toda a execução 

das atividades. 



 

 

A identificação deverá ocorrer por meio de uniforme compatível com a natureza técnica do 

serviço e contendo identificação visível da empresa prestadora, bem como crachá funcional 

ou outro meio formal de identificação individual do profissional. O objetivo é garantir 

controle, segurança institucional e adequada identificação dos prestadores de serviço 

perante a Administração Pública. 

 
Os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) deverão ser utilizados conforme os riscos 

inerentes à atividade executada, observando as Normas Regulamentadoras vigentes, 

sendo de inteira responsabilidade da empresa credenciada assegurar sua adequada 

utilização. 

 
11. OPERADOR DE MAQUINAS 

 
Uniformes para operadores de máquinas devem priorizar segurança, durabilidade e 

conforto, utilizando tecidos resistentes como brim ou jeans. Itens essenciais incluem calças 

cargo, camisas (manga longa ou curta) com faixas refletivas, macacões e proteção UV para 

trabalhos externos. A cor laranja ou com faixas reflexivas garante alta visibilidade. 

 
 

 
Dimar de Souza 

Engenheiro Civil 162339/D 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 



 

 

MODELO DE FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO AO CREDENCIAMENTO 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 Credenciamento nº 

DADOS DA PESSOA JURÍDICA  

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CEP: BAIRRO: CIDADE / UF: 

TELEFONE (DDD): CELULAR (DDD): 

SITE/EMAIL: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: CONTA BANCÁRIA: 

REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA 

REPRESENTANTE LEGAL (ADMINISTRADOR): 

CPF: RG: 

TELEFONE(DDD): EMAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL (PROCURADOR): 

CPF: RG: 

TELEFONE(DDD): EMAIL: 

O proponente acima qualificado requer, através do presente documento, o seu CREDENCIAMENTO para a 

prestação de serviços conforme edital e regulamento publicado por este Consórcio, declarando, sob as 

penas da lei, que: 

 
a) as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras; 

b) qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de contratação será informado; 

c) conhece os termos do Edital de Credenciamento, bem assim das informações e condições para 

o cumprimento das obrigações objeto do credenciamento, com as quais concorda; 

d) está de acordo com as normas e tabela de valores definidos; 
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e) não se encontra suspenso, nem declarado inidôneo para participar de licitações ou contratar 

com órgão ou entidades da Administração Pública; 

f) não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do credenciamento; 

g) os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com o seu objeto social, com o 

registro no Conselho profissional competente, com a experiência, a capacidade instalada, a 

infraestrutura adequada à prestação dos serviços conforme exigido; 

h) realizará todas os serviços a que se propõe. 

 
Anexando ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de credenciamento. 

 
 
 

 
Local,  de  de  . 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
RAZÃO SOCIAL / C 

 
CNPJ /NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /ASSINATURA 



 

 

ANEXO IV 

MODELO PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

Razão Social: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Cidade: 

Estado: 

Telefone: 

AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO 

CALCÁRIO – CISREC 

 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no credenciamento de pessoa jurídica para prestação 

dos serviços indicados abaixo, divulgado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas de 

Desenvolvimento da Região do Calcário – CISREC, Processo Licitatório nº XXX/2026 – Credenciamento nº 

XXX/2026, e declara, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que concorda em praticar nos serviços 

credenciados os preços estipulados na tabela do Anexo I do Processo. 

 
Serviços a credenciar: 

 

Nº do Item Descrição Conforme Tabela Valor 

Referenciado 

pelo CISREC 
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DECLARO para todos os fins de direito, que concordo com todas as condições, estipuladas no Edital de 

Credenciamento Nº XXX/2026, bem como seus anexos, principalmente no tocante à forma da prestação 

dos serviços, preços e prazos. 

 
Comprometemo-nos a fornecer todas as informações e documentos que nos forem solicitados, bem 

como, a nos mantermos em dia com todas as condições que se fizerem necessárias para autorizar o 

nosso credenciamento. 

 
Com o objetivo de manter o cadastro de credenciado sempre atualizado, informaremos de imediato, 

toda e qualquer alteração que venha a ocorrer em nossos dados cadastrais. 

 
A Prestação dos serviços a que nos propomos não implicará qualquer vinculação empregatícia com Consórcio 

Intermunicipal de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário – CISREC, não podendo, 

portanto, pretendermos ou exigirmos vantagens daí decorrentes. 

 
DECLARO que as informações prestadas são verdadeiras, que concordo com os valores estabelecidos pelo 

Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário – CISREC 

 
 
 
 
 

 
XXXXXXXXXXX- XX,  de  de 2026. 

 
 
 

 
(Nome e assinatura do representante legal) Carimbo 

da empresa com CNPJ ou Assinatura digital 



 

 

 
 
 
 
 
 

 

 
 

 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E DE POLÍTICAS DE 

DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO CALCÁRIO – CISREC, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, com sede á Rua Oito de Dezembro, nº 650, bairro Centro, Matozinhos – MG, CEP: 33.720- 

000, neste ato representado por Jocimar Cesar Brandão, portador do CPF nº.  , doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa ......................, inscrita no CNPJ sob o nº.  .................. , 

situado à Rua: .....................: B:.................na cidade de .........................../MG - CEP: ................... , doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO(A), neste ato representado por .......................... , portador do CPF 

nº........................... , têm entre si certo e ajustado a contratação de prestação do(s) serviço(s), cujo(s) objeto(s) 

encontra(m)-se mencionado(s) na Cláusula Primeira, tudo nos termos da Inexigibilidade de Licitação nº. 

   /2026 - Credenciamento nº.    /2026, Processo Licitatório nº.    /2026, regendo-se pelo disposto 

na Lei nº. 14.133/21 e pelas cláusulas e condições adiante enunciadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 

TÉCNICA E OPERACIONAL, SOB REGIME EXCLUSIVO DE HORA EFETIVAMENTE TRABALHADA, 

DESTINADO À EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, REPAROS, OBRAS, INSTALAÇÕES E 

DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS, CONFORME DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO 

CALCÁRIO – CISREC. 

CLÁUSULA SEGUNDA: BASE LEGAL 

 
O presente Contrato tem origem no Processo Licitatório nº.   /2026- CREDENCIAMENTO Nº.   /2026 - 

Inexigibilidade nº.    /2026, fundamentada na Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
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MINUTA DE CONTRATO 



 

 

3.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor estimado de R$  ( ), conforme 

planilha anexa ao contrato. 

 
3.2 - Os pagamentos serão realizados pelo CONTRATANTE, na conta do CONTRATADO cujos dados serão 

fornecidos posteriormente, em até 30 dias correntes após emissão da Nota Fiscal, desde que: 

 
a) O CONTRATADO encaminhe ao CONTRATANTE, até 02 (dois) dias após solicitação, via e-mail, os 

seguintes documentos: Nota Fiscal referente aos serviços/atendimentos executados e as respectivas 

certidões: prova de regularidade com a Seguridade Social - INSS; prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista; 

b) Nenhuma nota fiscal será processada e o pagamento realizado antes do respectivo envio da 

solicitação pelo CONTRATANTE. A solicitação para emissão da Nota Fiscal será encaminhada pelo 

CONTRATANTE até o 5º dia útil subsequente após a prestação do serviço. 

 
3.4 - Estarão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas, tais como encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outras necessárias a plena execução deste contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS QUANTITATIVOS 

 
O quantitativo previsto neste Contrato é meramente estimativo, podendo o CONTRATANTE requisitar os 

serviços em quantidade inferior ou superior ao estabelecido nas planilhas constantes dos anexos ao Edital, 

bem como nesse contrato, de acordo com a demanda dos municípios consorciados. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 
O presente Contrato terá vigência de 5 (cinco) anos, iniciando na data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado com base na Lei 14.133/21, mediante aditivos, por conveniência administrativa, desde que 

devidamente justificado. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 
6.1 - O CONTRATADO deverá executar os serviços conforme anexo(s) constantes do edital e do presente 

contrato; 

 
6.2 - O CONTRATADO reconhece por este instrumento que é responsável pelos danos ou prejuízos que, 

eventualmente, venham a sofrer o CONTRATANTE, coisa, propriedade ou terceiros, em decorrência de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, sejam eles causados por si, seus prepostos ou funcionários, bem 



 

 

como por pessoas por esta autorizada a permanecer no local do serviço; não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento exercidos pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 
Constituem obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: 

 
a) Executar os serviços à CONTRATADA, em tempo hábil, fornecendo todos os elementos necessários à 

execução do serviço a ser prestado; 

b) Fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

c) Impugnar, fundamentadamente, o mapa de atendimento de serviços prestados, indicando as 

divergências encontradas; 

d) Efetuar nas datas aprazadas os pagamentos pelos serviços prestados. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 
Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

 
a) Executar os serviços dentro das exigências mínimas impostas e segundo as especificações e 

determinações técnicas aplicáveis, respondendo por sua qualidade; 

b) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, exceto, 

quando previamente autorizado pela CONTRATANTE; 

c) Assumir, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da prestação dos serviços 

necessários à boa e perfeita execução do objeto deste Contrato; 

d) Submeter-se às regras de funcionamento da CONTRATANTE; 

e) Respeitar, rigorosamente, na execução deste contrato, a legislação trabalhista, fiscal e 

previdenciária, bem como as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente; 

f) Cumprir rigorosamente os prazos de execução; 

g) Comunicar à direção da CONTRATANTE, com 20 (vinte) dias de antecedência, qualquer alteração que 

houver, para a execução do mês seguinte; 

h) Executar somente os serviços autorizados pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E DE 

POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO CALCÁRIO – CISREC. 

i) Manter, durante todo o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições que ensejaram sua habilitação na licitação que deu origem ao presente 

instrumento; 

 
 

 



 

 

j) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a 

atender pronta e irrestritamente; 

k) Fornecer ao preposto credenciado do CONTRATANTE, mensalmente, o relatório especificando nome 

dos pacientes atendidos, procedimento realizado e valor; 

l) Cientificar ao CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato que interfira na execução normal do 

serviço, sugerindo as medidas necessárias a sua correção; 

m) Arcar com o pagamento de todas as obrigações fiscais, tributárias, previdenciárias, sociais e 

trabalhistas oriundas da execução dos serviços objeto do presente contrato, comprovando mensalmente ao 

CONTRATANTE, o respectivo pagamento. 

 
CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

 
Todos os encargos sociais e trabalhistas, resultantes do presente contrato, serão de inteira responsabilidade 

da CONTRATADA. Assim, a CONTRATADA reconhece, desde já, que os débitos trabalhistas e sociais advindos 

do presente instrumento serão arcados, única e exclusivamente, pela mesma. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS TRIBUTOS 

 
O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e pagamento de quaisquer 

impostos e/ou taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do CONTRATANTE, sempre que as disposições 

legais pertinentes assim o exigirem. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão, por conta da Dotação Orçamentária Nº. 

 - do exercício de 2026 e para o ano seguinte deverá ser consignada 

dotação de mesma natureza e categoria econômica orçamentária. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

 
O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização ante a execução do serviço objeto deste Contrato, por si, ou 

por terceiros indicados. 

 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 
O CONTRATANTE se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto contratual através de Aditivo, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE 

 
Transcorridos 12 (doze) meses, o contrato poderá ser reajustado com base no acumulado do IPCA/IBGE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

 
15.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE, a seu critério, garantida a prévia defesa, 

aplicará à CONTRATADA as seguintes sanções, respeitando-se também o disposto na Lei Federal nº 

14.133/21; 

 
a) Advertência; 

b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitada a 05 (cinco) dias, após o qual será 

considerado inexecução contratual; 

c) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um 

ano); 

d) Multa de 20 % (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois 

anos). 

 
15.2 - As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato; 

 
15.3 - A aplicação das sanções pecuniárias estabelecidas nos itens anteriores não afasta a responsabilidade 

da CONTRATADA por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros e nem aos ditames penais 

previstos na lei 14.133/21, em decorrência da imperfeita execução do serviço contratado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

 
O presente contrato poderá ser rescindido em qualquer tempo, seja amigavelmente, judicialmente ou 

através de ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21, assegurado o 

contraditório e ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS PRIVILÉGIOS DO CONTRATANTE 

 
A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE é agente de interesse público, motivo pelo qual admite que 

quaisquer dúvidas na interpretação deste Contrato sejam dirimidas em favor do mesmo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 



 

 

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Matozinhos-MG, para a composição de qualquer lide 

resultante deste Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
19.1 - Integram o presente contrato, para todos os fins de direito, o Edital de Licitação que lhe deu origem e 

respectivos anexos, especificados no preâmbulo deste, cujas cláusulas e condições são interdependentes e 

complementares entre si. 

 
19.2 - Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/21 e alterações posteriores. 

 
E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma na presença das testemunhas signatárias. 

 
Matozinhos, ........ de .................... de 2026. 

 
Jocimar Cesar Brandão - CPF nº. ........................... 

 
CONTRATANTE 

 

 

 
.......................... - CPF nº. ................... 

 
CONTRATADA 

 
....................................... 

 
Assessor Jurídico - OAB-MG .......... 

Testemunhas: 

Nome:   Nome:  

CPF nº.    CPF nº.    



 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

Declaração de LGPD e Sigilo 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, para fins de credenciamento junto ao Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas de 
Desenvolvimento da Região do Calcário – CISREC, que temos ciência e cumpriremos integralmente as 
disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018), bem como as normas 
complementares aplicáveis à execução dos serviços de mão de obra técnica e operacional, sob regime 
exclusivo de hora efetivamente trabalhada, destinados ao atendimento das demandas do CISREC e dos 
municípios consorciados. 

 
Assumimos a condição de operadores dos dados pessoais tratados no âmbito da execução contratual, 
observando as diretrizes e determinações do CISREC, na qualidade de controlador. 

 
Comprometemo-nos a: 

 
• adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para a proteção dos dados pessoais e dos 

dados pessoais sensíveis eventualmente tratados na execução dos serviços objeto do 
credenciamento, incluindo dados de identificação de profissionais, responsáveis técnicos, quando 
aplicável, representantes das partes, registros de frequência, medições, relatórios, documentos 
administrativos e demais informações a que tivermos acesso; 

• manter sigilo e confidencialidade sobre todos os dados, documentos, registros técnicos, 
administrativos, financeiros e demais informações tratadas no contexto da execução contratual; 

• restringir o acesso às informações pessoais ao estritamente necessário para o cumprimento das 
atividades contratadas, observada a finalidade específica da execução dos serviços e das obrigações 
contratuais; 

• comunicar imediatamente à Administração qualquer incidente de segurança, suspeita de violação, 
perda, acesso indevido ou vazamento de dados pessoais, apresentando, quando cabível, plano de 
resposta, contenção e mitigação; 

• cumprir integralmente a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, à segurança da 
informação, ao sigilo profissional e às normas legais, técnicas e regulamentares relacionadas à 
execução dos serviços objeto do credenciamento, inclusive no uso de sistemas eletrônicos 
destinados ao controle da execução contratual, registros de frequência, medições, faturamento e 
gestão administrativa. 

 

(Local e data) 

Nome e assinatura do responsável legal 
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Declaração Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) 
 
 

 
DECLARAÇÃO 

 

 
Declaramos, para os devidos fins, que não praticamos atos lesivos à Administração Pública, nos 

termos da Lei nº 12.846/2013, comprometendo-nos a observar, durante toda a execução do 

contrato, os princípios da legalidade, moralidade e probidade administrativa. 

 
 

 
(Local e data) 

 
 

 
Nome e assinatura do responsável legal 



 

 

Declaração de Combate ao Trabalho Infantil e Escravo 
 
 

 
DECLARAÇÃO 

 

 
Declaramos que não utilizamos trabalho infantil em condições proibidas pela legislação, nem 

trabalho degradante, forçado ou em condições análogas à escravidão, comprometendo-nos a 

cumprir integralmente os direitos fundamentais do trabalho, nos termos da Constituição Federal e 

legislação vigente. 

 
 

 
(Local e data) 

 
 

 
Nome e assinatura do responsável legal 



 

 

Declaração de Cumprimento de Cotas de PCD e Reabilitados 
 
 

 
DECLARAÇÃO 

 

 
Declaramos que cumprimos a legislação vigente relativa à reserva legal de cargos para pessoas 

com deficiência e reabilitados da Previdência Social, quando aplicável à natureza e ao porte da 

empresa, nos termos da Lei nº 8.213/1991. 

 
 

 
(Local e data) 

 
 

 
Nome e assinatura do responsável legal 


